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APRESENTAÇÃO 

 

Por meio do 1° termo aditivo ao acordo de cooperação técnica n° 04/2018, 

que entre si celebram o tribunal de contas do estado do amazonas – TCE/AM e a 

fundação universidade do amazonas – FUA, de uma cooperação técnica assinado 

entre o presidente do TCE, Conselheiro MARIO MANOEL COELHO DE MELLO e o 

reitor da UFAM, professor-doutor Sylvio Mário Puga Ferreira, a Universidade Federal 

do Amazonas (UFAM) se une ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-

AM) para reforçar as auditorias ambientais realizadas por técnicos de Controle 

Externo. A cooperação foi idealizada pelo conselheiro Júlio Pinheiro, a fim de avançar 

nas questões ambientais. O acordo tem vigência de 24 meses e vai possibilitar o 

engajamento da UFAM junto ao TCE. Os professores cedidos da UFAM, todos da 

área ambiental, atuaram em parceria junto ao Departamento de Auditoria Ambiental 

(DEAMB). O termo de cooperação tem o objetivo de ampliar a capacidade da UFAM 

para a realização de pesquisa, desenvolvimento, fiscalização e outras atividades na 

área de meio ambiente a fim de responder as demandas da sociedade1. 

Nesse contexto, os professores e pesquisadores da UFAM elaboraram em 

janeiro 2020 um Plano de Trabalho com duração de 2 anos (2020 a 2022), que 

comtempla quatro projetos que estão em execução juntamente com o TCE-AM no 

estado do Amazonas (Figura 1), a equipe executou parcialmente as atividades 

propostas nos projetos. 

 
1 TCE-AM. UFAM reforça auditorias ambientais do TCE-AM, com assinatura de termo de cooperação. 
Disponível em http://www.tce.am.gov.br/portal/?p=21774. Acesso em janeiro de 2019. 

http://www.tce.am.gov.br/portal/?p=21774
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Figura 1. Atuação da UFAM juntamente com TCE-AM, por meio de oito projetos no estado do 
Amazonas. 

 

Estes quatro projetos (Tabela 1) foram esboçados para se alinharem aos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda da ONU 2030. 

 

Tabela 1. Projeto da UFAM para atuação na área ambiental juntamente com o TCE-AM. 

Número Título do Projeto Abrangência 
Principal  
Temática 

Projeto 1 
Socialização do Patrimônio Cultural, Material 
e Imaterial 

62 municípios 
do Amazonas 

Arqueologia na 
Amazônia 

Projeto 2 
Atlas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável nos Municípios do Amazonas 
62 municípios 
do Amazonas 

Objetivos do 
desenvolvimento 

Sustentável 

Projeto 3 

Monitoramento da Utilização de Agrotóxicos 
e dos Impactos Socioambientais no 

Amazonas: Realização de Diagnósticos e 
Capacitação de Produtores Rurais 

Municípios de 
Rio Preto da 

Eva, Careiro da 
Várzea e 

Manacapuru 

Contaminação dos 
Recursos Naturais 

e Impacto 
Ambiental 

Projeto 4 
Gestão Municipal de Resíduos Sólidos 
Urbanos:  Estrategia Metodológica  de 

 Resíduos Sólidos 
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Número Título do Projeto Abrangência 
Principal  
Temática 

Autoavaliação e Controle no Estado do 
Amazonas 

 

De acordo com o documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável” da ONU tem como meta cumprir 17 Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) com 169 metas associadas que foram 

desenhos para o futuro baseados em combinações consistentes de metas plausíveis. 

Os 17 ODS são ferramentas de trabalho para orientar a execução de projetos como 

um referencial de escolhas necessárias para melhorar a vida das pessoas e tomada 

de decisões rumo a um objetivo estratégico. 

Dessa forma a UFAM, neste documento reafirma o compromisso com o 

desenvolvimento sustentável por meio de ações na área ambiental alinhados com 05 

ODS (Figura 2) dos 17 ODS que compartilha os mesmos ideais, além de serem metas 

claras, para que todos os pesquisadores atuem no espírito de uma parceria pela 

sustentabilidade. 

 

 

Figura 2. Ações na área ambiental alinhados com 07 ODS. 

 

É importante compreender que os ODS constituem importante instrumento de 

planejamento para ajudar a formar uma visão compartilhada da estratégia para que o 

Amazonas, à época do fechamento, tenha condições de promover e sustentar uma 

dinâmica ambiental compatível com as necessidades de sua população. O cenário 

que definimos como desejável se constrói com a apresentação dos ODS que visam 

alterar de modo significativo o cenário econômico atual.  

 

 

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL  
DO AMAZONAS 

 

9 

 

 

  



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL  
DO AMAZONAS 

 

10 

 

SOCIALIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL, MATERIAL E IMATERIAL 

Duração Prevista 

12 meses + Aditivo 

 

Período de execução 

De abril de 2020 a abril de 2021 

 

 

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO AMAZONAS 

 
Definição de patrimônio arqueológico e cultural  

Com as alterações de sentido das palavras durante o processo histórico de 

percepções humanas sobre as coisas, as representações tidas no passado não foram fixadas 

de modo perpétuo. Pelo contrário, a fluidez das sociedades deram a muitas palavras novos 

significados. Umas das contempladas pelo processo de mutação foi a palavra patrimônio, que 

teve seu surgimento do “latim” e é derivada de pater, que significa pai. É utilizada no sentido 

de herança, legado, aquilo que o pai deixa para os filhos (COSTA, 2006).   

Assim, com o passar dos anos, a palavra patrimônio seguiu essa essência fincada 

na sua gênese, ligada a ideia de ser similar a palavra bem. Entretanto, ela em nenhum 

momento se restringiu a apenas a palavra bem, que em todo o caso, foi criado um certo 

encadeamento. Para alguns pensadores que trabalham com patrimônio como categoria ainda 

há um elo muito forte entre essas duas palavras, pois patrimônio “também se refere ao 

conjunto de bens produzidos por outras gerações, por bens que resultam em experiências, 

coletivas ou individuais, para se tornarem perpétuas” (COSTA, 2006). 

Dessa forma, pode-se compreender o patrimônio como uma palavra alusiva a bens, 

direitos e obrigações pertencentes a uma determinada entidade física ou jurídica. Nesse 

contexto, Marion (2009), à descreve numa vertente mais direcionada a um formato contido 

normalmente, numa estrutura contábil de uma entidade (física ou jurídica). Com isso, segundo 

Marion (2009), a palavra patrimônio tem um sentido amplo, a classificando em apenas dois 

sentidos, cujo um é relativo a esses conjuntos de bens e direitos a uma pessoa ou empresa, 

já o outro sentido envolve obrigações a serem pagas.  

Embora a origem etimológica da palavra patrimônio a tenha guiado para esses 

significados relatados até então, muito mudou, e esse conceito passou a ser “utilizado na área 
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da cultura, do ambiente, do turismo, da publicidade e em muitos outros contextos, o patrimônio 

é percebido como algo positivo e relevante na vida, um bem precioso que devemos preservar 

a todos os custos.” (CABRAL, 2011). Alguns marcos históricos fizeram com que o caminho 

de releitura perceptiva dessa palavra tenha sido alterada, quase radicalmente. Não que o 

sentido exposto até o momento anterior tenha sido invalidado, porém outros atributos lhe 

foram concedidos e nesse percurso a outra palavra que geralmente é colocada em seguida, 

diz bastante sobre o que patrimônio pode estar significando em cada contexto.   

Este conceito sofreu o processo de amplificação do raio de significados 

contemplados por ele, de maneira consideravelmente lenta e gradativa. Contudo duas 

ocorrências de impactos diretos e indiretos, com magnitudes continentais, foram 

estopins para uma aceleração súbita da ampliação dos significados. As ocorrências 

foram as duas Guerras mundiais. Não que as guerras tenham tido efeitos instantâneos 

e diretos sobre oconceito, mas durante e após os conflitos, medidas com intenção de 

mudar os modos de relacionamentos entre povos começaram a ser pensados e 

trabalhados. Dessa forma, criou-se a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (Unesco), 

sendo estas organizações cruciais na amplitude do conceito,o atrelando assim, ao 

conceito de cultura e ambiente, por exemplo. 

Dentre as palavras que geralmente estão após a palavra patrimônio, ou seja, as que 

são encaixadas em seguida, dando um sentido mais específico ao apresentado pelo emissor, 

estão classificadas duas maneiras distintas e complementares, podendo serem divididas em 

material e imaterial. E essas maneiras de classificá-las é explicada por Cabral (2011) como:  

Quando nos referimos a bens materiais, podemos observá-los e descrever a 
sua forma, cor, dimensões, aparência, estado de conservação, cheiro, som, 
local onde são mantidos ou coordenadas dos seus limites, entre inúmeras 
outras características que os diferenciam enquanto objetos, edificações ou 
paisagens. Os bens imateriais, pelo contrário, apenas podem ser 
verdadeiramente conhecidos nos momentos em que são executados ou, 
indireta e parcialmente, mediante a apreciação dos seus registros ou 
produtos. No Patrimônio material, o mais importante são as coisas; no 
Patrimônio imaterial, o principal são as pessoas. É esta a mudança e 
paradigma, o desviar do foco das atenções do objeto para o ser o que o 
executa, que torna o Patrimônio cultural imaterial tão difícil de definir e de 
interiorizar-se é isso que o torna também tão interessante e atrativo. 
(CABRAL, 2011). 

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL  
DO AMAZONAS 

 

12 

 

Logo, a palavra patrimônio envolve conhecimentos, construções, artes, moral, 

costumes, hábitos e qualquer outra ação manifestada que seja dirigida ou não a algo de 

estrutura palpável, o que pode ser entendido como concreto (RESENDE e FRAZÃO,2018). 

A conceituação atual de patrimônio acabou estabelecendo a existência de 
duas categorias distintas. Uma mais antiga e tradicional refere-se ao 
patrimônio material, que engloba construções, obeliscos, esculturas, acervos 
documentais e museológicos como também outros itens das belas artes. 
Paralelamente, temos o chamado patrimônio imaterial, que abrange regiões, 
paisagens, comidas e bebidas típicas, danças, manifestações religiosas e 
festividades tradicionais. Para a sua proteção, o bem material pode ser 
tombado; já o patrimônio imaterial pode ser registrado e inventariado. Não se 
excluindo outras modalidades de proteção do patrimônio cultural brasileiro, 
tais como o registro, a vigilância e a possibilidade de desapropriação. A 
competência para o tombamento é comum à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios (DE RESENDE; FRAZÃO,2018). 

  

A diversidade patrimonial a nível mundial corrobora de forma significativa para a 

formação e construção identitárias das sociedades num formato que não se restringe ao 

indivíduo. Assim, a história local é um fator determinante para a compreensão do que é 

patrimônio dentro de seus novos significados. No Brasil, não é diferente, os percalços das 

sociedades pré-colombianas e de construção do Brasil, fez nascer e ser reconhecidos 

diversos patrimônios.  

Neste aspecto a arqueologia é uma disciplina indispensável nas execuções e busca 

por compreender o passado, para a partir desse ponto de compreensão fazer a reflexão sobre 

o presente e planejamento do futuro. Logo, quando o assunto é a respeito do termo patrimônio 

arqueológico, fica intrínseco no contexto que a verbalização corresponde aos vestígios do 

passado. Pois a origem da palavra arqueologia é proveniente do grego, archaiología 

(αρχαιολογία) e archaio se refere a “antigo” ou “passado”, e enquanto logía quer dizer “ciência” 

ou “estudo”; dessa maneira, sendo legítimo que haja a compreensão da palavra  arqueologia 

como é a ciência ou estudo do passado ou do antigo (CUNHA, 1986).  

 Nessas novas formas de compreender patrimônio, há um tipo de muita relevância, 

que vem a ser o patrimônio cultural. E a palavra cultura, não muito diferente de muitas outras, 

também sofreu com as atribuições de significados. No caso dela, que é uma palavra 

identificada por muitos estudiosos como complexa, ainda existem muitos debates a seu 

respeito. Entretanto, DE OLIVEIRA e ALVES (2015), em seu texto procuram sintetizar parte 

dos acontecimentos com palavra cultura:    

Laraia justapõe várias idealizações expressadas por diferentes autores que 
concerne ao conceito de cultura, primeiramente parte da premissa de 
Goodenough que concebe cultura como um corpo de saberes; Claude Lévi-
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Strauss argumenta como um sistema simbolístico fecundado e criado 
cumulativamente pela mente humana; já David Schneider aborda como um 
sistema de faceta simbólica e significativa, enquanto Ruth Benedic abarca 
cultura como uma lente na qual o homem observa o mundo, logo indivíduos 
com culturas distintas têm perspectivas díspares. Laraia explicita que a 
primeira definição de cultura sob o ponto de vista antropológico é do autor 
Edward Tylor, que define cultura como: conhecimentos, crenças, arte, moral, 
leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo 
homem em determinada sociedade, ou seja, esta definição engloba todas as 
capacidades de realização humana (DE OLIVEIRA; ALVES, 2015). 

 

Por fim, a palavra patrimônio é ampla e em sua amplitude cabe a relação com a 

cultura e a arqueologia, partindo do pressuposto que ambas estão sempre classificadas nos 

conjuntos de patrimônio material e patrimônio imaterial.  

 

Tipos de Patrimônio Arqueológico (Legislação) 

 

O Museu do Instituto de Pré-História, foi criado no ano de 1978, e depois de 

alguns anos, mais precisamente no ano de 1984, esse Museu foi rebatizado com a 

adição do nome de seu idealizador Paulo Duarte, ficando assim como Museu do 

Instituto de Pré-História Paulo Duarte. Essa mesma mente que desejava a criação de 

tal museu, também deu luz a uma lei, que vigorou a partir do ano 1961.Uma vez 

elaborada a lei nº 3.924, e aprovada em 1961, com esforços de Duarte e apoio de 

Castro e Loureiro Fernandes, passou a haver uma definição legal que forneceu e 

ainda fornece um direcionamento sobre como deveria ocorrer a lida com os 

monumentos arqueológicos (CÂNDIDO,2016, p.29).  

Os tipos de Patrimônios Arqueológicos são partes importantes do patrimônio 

material, de onde decorrem evidências concretas de materiais provenientes de 

comunidades do passado. Ou seja, pode ser entendido como tudo aquilo que é 

constituído e qualificado como vestígios do passado. Dessa forma, o patrimônio 

arqueológico, ao ser identificado, tem o valor significativo para toda a sociedade, como 

uma marca da realidade pretérita.  

Assim sendo, cada tipo de patrimônio arqueológico possui características 

singulares identitárias, que norteiam os estudiosos da arqueologia a compreender 

esses materiais. Por esse motivo, é elementar a compreensão dos principais tipos de 

patrimônios arqueológicos, evidenciando suas características. Dessa forma se faz 
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necessário demonstrar a parte da lei nº 3.924 de 1961, que descreve exatamente a 

parte endereçada a explicação dos tipos de patrimônios arqueológicos, que são:  

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem 
testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, 
montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e 
quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico a juízo 
da autoridade competente. 

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos 
paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha; 

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso 
prolongado ou de aldeiamento, "estações" e "cerâmios", nos quais se 
encontram vestígios humanos de interêsse arqueológico ou paleoetnográfico; 

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios 
e outros vestígios de atividade de paleoameríndios (CACCIATORE; 
CACCIATORE, 2014, p.185). 

 

Na lei apresentada, está escrito antes dessa parte exposta que esses tipos de 

patrimônios arqueológicos, na verdade estão se referindo aos monumentos 

arqueológicos ou pré-históricos. Porém, é imprescindível que ocorra sempre que 

houver um certo contato com esse patrimônio, um trabalho de compreensão referente 

às palavras e ao que necessariamente elas se referem, visto que,  “na lei não é 

utilizado especificamente o termo “sítio arqueológico”, mas sim “monumento 

arqueológico”, voltado às excepcionais estruturas arqueológicas, refletindo influência 

do Decreto-lei nº 25/1937 e do conceito de patrimônio estabelecido a época, ou jazidas 

– termo mais característico da geologia”(CAMPOS, 2018).  

Entretanto, as jazidas que normalmente são atreladas ao local de 

sepultamento de pessoas, tem além desse sentido, outros significados. Nesse 

sentido, quando se refere às jazidas minerais, o contexto diz respeito aos locais de 

minérios valiosos economicamente, para a humanidade, e quando o assunto é sobre 

jazidas fósseis, também é algo de cunho de valor econômico, pois trata-se de locais 

com materiais fossilizados como por exemplo, o petróleo. Um dos patrimônios 

bastante estudados por pesquisadores são os sambaquis, que começou a ser 

pesquisado, no Brasil, por Karl  Rath em um monte de conchas, por volta de 1871 

(FUNARI, 1994). E segundo DeBlasis et al. 2007, eles podem ser definidos como: 
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Sambaquis (palavra de origem Tupi que significa, literalmente, «monte de 
conchas») são sítios arqueológicos monticulares distribuídos por toda a costa 
brasileira, ocupando principalmente zonas de tons ecológicos cambiantes, 
como regiões lagunares e áreas recortadas de baías e ilhas. Estes sítios 
(também chamados de concheiros) variam bastante de tamanho e, 
especialmente no litoral sul catarinense, podem atingir dimensões 
impressionantes, alcançando até 70 metros de altura e 500 metros de 
comprimento. Em geral exibem uma sucessão estratigráfica de composição 
diferenciada: camadas de conchas mais ou menos espessas intercaladas por 
numerosos estratos finos e escuros, ricos em materiais orgânicos, com 
muitas estruturas distribuídas em áreas específicas.As mais significativas são 
sepultamentos, reportados na maior parte dos sambaquis descritos, em geral 
dispostos cerimonialmente em locais especificamente preparados para isso, 
frequentemente acompanhados de artefatos, oferendas alimentares e 
fogueiras. Apesar de marcarem constante presença na literatura 
arqueológica brasileira desde o século XIX, o significado dos sambaquis 
enquanto estrutura arqueológica e a elaboração de modelos de ocupação 
para as áreas costeiras do litoral meridional do Brasil são aspectos que 
permanecem pouco explorados (DEBLASIS, 2007, p. 30).  

Já os sítios são diversos e complexos, não é atoa que foram preciso duas 

alíneas para explicar um pouco sobre quais os tipos de sítios são. Conforme o Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), os sítios arqueológicos podem 

ser definidos como: 

Locais onde se encontram vestígios positivos de ocupação humana, os sítios 
identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou 
de aldeamento, "estações" e "cerâmicos”, as grutas, lapas e abrigos sob 
rocha. além das inscrições rupestres ou locais com sulcos de polimento, os 
sambaquis e outros vestígios de atividade humana 
(IPHAN,http://portal.iphan.gov.br/fototeca/detalhes/17/fototeca-sitios-
arqueologicos em 12/07/2021).  
 

 

Sendo o termo paleoameríndios, uma das maneiras de se referir aos povos 

originários, logo, é um termo designado às pessoas que viviam nas américas antes 

das colonizações. A última alínea compete aos vestígios deixados por esses povos 

originários. Portanto, o patrimônio arqueológico é plural, sendo classificado em poucos 

tipos, se for levando em consideração sua magnitude. Entretanto, esses tipos têm 

suas ramificações particulares, fazendo com que esse tipo de patrimônio possa ser 

complexo até mesmo para os estudiosos da arqueologia.  

 

Quantitativo  

  

A diversidade do patrimônio brasileiro é enorme. Tanto é que a diversidade 

não é traduzida na sua íntegra, pois temos a presença e a contribuição de inúmeras 
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culturas. Podemos enfatizar as culturas autóctones, as culturas que foram trazidas na 

época da ocupação, as culturas que vieram com os diversos povos no período da 

industrialização. Consequentemente sofreram mutações e adaptações, sendo 

possível, entretanto, constatar a sua presença nos nossos dias. 

Por algum tempo, afirmava-se que havia um vazio humano na Amazônia. 

Mas, constatou-se que essa afirmativa é inverídica, pois, por meio de estudos 

arqueológicos, foi possível assegurar que a região amazônica foi densamente 

habitada, fato constatado mediante imagens de satélite, na medida em que a 

antropização na Amazônia ocorreu em diversos locais, em diferentes momentos, em 

distintos estágios. 

O patrimônio arqueológico, na verdade constitui um bem da União, é 

necessário, identificar a existência de vestígios da presença humana na forma de 

material cerâmico, restos mortais, terra preta de índio – TPI, ou elementos que nos 

permitam identificar os grupos que ocuparam o local. 

 O ambiente hoje, dos municípios que compõem o complexo metropolitano de 

Manaus foram ocupados por populações indígenas numerosas, conforme os 

apontamentos dos primeiros viajantes europeus que desceram e subiram o Rio 

Solimões-Amazonas nos séculos XVI e XVII. As fontes disponíveis em Porro (1996, 

2016), no diário do padre Samuel Fritz (2006); Ugarte (2009) e Souza (2009) indicam 

que as regiões dos rios Napo e Solimões-Amazonas, até o grande estuário do 

Amazonas, eram densamente habitadas. 

 As paisagens entre as atuais cidades de Coari e Manaus eram povoadas por 

populações indígenas organizadas em grandes aldeias e com um padrão de 

organização social e política hierarquizada. Frei Gaspar de Carvajal, na crônica da 

expedição de Francisco de Orellana, que possivelmente pode ser a primeira viagem 

documentada de um europeu pelo Amazonas, percebeu, em 1542, que, à jusante de 

Coari e próximo à cidade de Codajás, havia aldeia onde se fabricava uma cerâmica 

de alta qualidade que ele comparou como a “melhor que se viu no mundo, porque a 

de Málaga não se iguala, por ser toda vitrificada e esmaltada de todas as cores” 

(Porro, 1996, p.44). 

 Depois de quase um século, Cristobal D’Acuña, cronista da expedição de 

Pedro Teixeira, também percebeu as evidências de grandes aldeias no Médio e Baixo 
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Solimões-Amazonas. As aldeias eram ocupadas pelos índios Yurimaguas, que 

falavam uma língua desconhecida (Porro, 1996). Porém, a partir do fim do século XVII, 

as populações indígenas da região desapareceram (Fritz, 2006) ou ao menos 

diminuíram muito de tamanho.  

Hoje, o conhecimento sobre as populações indígenas pré-coloniais pode ser 

alcançado pela oralidade de populações indígenas aos longos dos rios e interflúvios, 

que atualmente ocupam os espaços na Amazônia; e pelas descrições de viajantes 

dos três primeiros séculos de conquista e, por fim, pela arqueologia, pois os vestígios 

do modo de vida das populações encontram-se por todos os lugares da região, aqui 

só se enfatizam os dados arqueológicos. 

Assim, diversos artefatos podem ser identificados nos assentamentos pré-

coloniais, dentre os mais visíveis é a terra formadas por ações humanas, talvez pelos 

acúmulos intencionais ou não intencionais despejados nos assentados de acúmulos 

de resíduos orgânicos organizados por essas populações, como o solo de terra preta.      

O Amazonas, pela sua dimensão territorial e tricotados pelas gigantescas 

redes hídricas contribuiu para a formação de um dos maiores patrimônios 

arqueológica do Brasil (Neves, 2003), e as áreas de floretas, d’águas e terras que vêm 

dos rios Javari e Napo na tríplice fronteira (Brasil, Colômbia e Peru).Os municípios de 

Manaus, Manacapuru, Iranduba, Anamã, Anori, Caapiranga, Coari e Codajás, 

municípios que na sua maioria compõem as bacias do baixo e médio Solimões, 

apontam que possuem ambientes infestados de assentamentos humanos pré-

coloniais. Esses ambientes foram descritos como densamente povoadas nos séculos 

XVI e XVII (Porro, 1996 2016; Ugarte, 2009). 

As pesquisas arqueológicas confirmam essas descrições, às vezes, os limites 

dos sítios são os igarapés, que se assemelham, em verdade, assentamentos 

contínuos Silva (2017), em que os registros dessa história estão representados nos 

artefatos deixados como testemunhos de interação social e ambiental Silva et al 

(2020).   

Diante da contextualização histórica, as pesquisas e escavações realizadas, 

buscaram apresentar um quantitativo de sítios arqueológicos identificados e 

catalogados na Amazônia, para isso exige um esforço gigantesco, pois se faz 
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necessário um trabalho de campo extenso que demanda recursos humanos e 

financeiros. 

 Para tanto, os esforços de arqueólogos possibilitaram evidenciar alguns sítios 

arqueológicos ao longo dos anos, levando em consideração a logística peculiar na 

Amazônia, nesse primeiro momento buscaremos apresentar a quantidade de sítios 

identificados em 8 (oito) municípios do estado do Amazonas, lembrando que só foi 

possível a realização desse trabalho através de esforços incansáveis de 

pesquisadores e estudiosos de arqueologia. 

    

Tabela 2. Quantidades de sítios arqueológicos por município 

Municípios Quantidade de Sítios Arqueológicos 

1. 
Anamã 4 

2. 
Anori 3 

3. 
Caapiranga 4 

4. 
Coari - gasoduto 143 

5 Iranduba 86 

6. 
Codajás 1 

7. Manacapuru 9 

8. Manaus – tarumã mirim 69 

 Total  319 

Fonte: Fonte: Compilado do banco de dados do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 
IPHAN. Disponível em: <www.iphan.gov.br>. Acesso em: 16 Jul. 2021. 
 
 

Nos dados apresentados, é possível identificar três municípios que se 

destacam dentre os demais, são os municípios de Manaus, Coari e Iranduba. Esses 

municípios executaram grandes empreendimentos, no caso de Coari foram realizadas 

as obras do gasoduto Coari-Manaus, no de Iranduba a proposta da realização da 

Cidade Universitária, no de Manaus por se tratar da capital do Estado onde a 

execução de grandes empreendimentos se tornou algo constante. Portanto, isso só 

testifica a tese de que a Amazônia foi densamente habitada no período pré-colonial.       

  

  

http://www.iphan.gov.br/
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Figura 3. Distribuição espacial dos Patrimônios  

 

 

LEGISLAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 

CONAMA (Federal)  

 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é um órgão criado em 

1982 pela Lei n º 6.938/81 – que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente -,  

o órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 

Em outras palavras, o CONAMA existe para assessorar, estudar e propor ao Governo, 

as linhas de direção que devem tomar as políticas governamentais para a exploração 

e preservação do meio ambiente e dos recursos naturais. Além disso, também cabe 

ao órgão, dentro de sua competência, criar normas e determinar padrões compatíveis 

com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de 

vida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938compilada.htm
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Dentre suas principais competências estão: o estabelecimento de normas e 

critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

determinação da necessidade de realização de estudos das alternativas e das 

possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou privados; decisão, em 

última instância administrativa, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo 

IBAMA; o estabelecimento das normas e padrões nacionais de controle da poluição 

causada por veículos automotores, aeronaves e embarcações; estabelecer normas, 

critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio 

ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os 

hídricos; e a deliberação, sob a forma de resoluções, proposições, recomendações e 

moções, que visam cumprir os objetivos da Política Nacional de Meio Ambiente.  

 

IPHAN  

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) é uma 

autarquia federal vinculada ao Ministério do Turismo que responde pela preservação 

do Patrimônio Cultural Brasileiro. Cabe ao Iphan proteger e promover os bens culturais 

do País, assegurando sua permanência e usufruto para as gerações presentes e 

futuras.  

Reconhecidos como parte integrante do Patrimônio Cultural Brasileiro pela 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 216, os bens de natureza material de 

valor arqueológico são definidos e protegidos pela Lei nº 3.924, de 26 de julho de 

1961, sendo considerados bens patrimoniais da União. Também são considerados 

sítios arqueológicos os locais onde se encontram vestígios positivos de ocupação 

humana, os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso 

prolongado ou de aldeamento, "estações" e "cerâmicos”, as grutas, lapas e abrigos 

sob rocha. além das inscrições rupestres ou locais com sulcos de polimento, os 

sambaquis e outros vestígios de atividade humana.  

 Ao IPHAN compete o exame, registro, fiscalização e salvaguarda do 

interesse da ciência (art.4. Lei 3924/61), a autorização de saída de material 

arqueológico do país, qualquer tipo de atividade que implique em uso, mudança de 

uso ou de proteção dos sítios como a implantação de empreendimentos de grande 

porte e turismo. Dessa forma, como ao escavar, os registros físicos são destruídos, 

todos os trâmites administrativos visam a resguardar este direito coletivo, sobre o 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Constituicao_Federal_art_216.pdf
http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Lei_3924_de_26_de_julho_de_1961.pdf
http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Lei_3924_de_26_de_julho_de_1961.pdf
http://portal.iphan.gov.br/


 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL  
DO AMAZONAS 

 

21 

 

direito individual; da propriedade da terra onde se situam estes vestígios e da posse 

física exercida indevidamente, que privatiza os bens e demais produtos provenientes 

dos sítios. Trata-se dos únicos instrumentos que relativizam e atentam contra o 

sagrado direito de propriedade, em torno do qual se estrutura o código legal brasileiro. 

O Iphan é o órgão responsável pela anuência no que tange aos aspectos 

socioeconômicos atrelados ao que diz respeito à proteção do patrimônio cultural. O 

patrimônio cultural se constitui a partir da atribuição de valores, funções e significados  

aos  elementos  que  o  compõem.  O  reconhecimento  de  que  o patrimônio cultural 

não é um dado, mas uma construção que resulta de um processo  de  atribuição  de  

significados  e  sentidos, permite  avançar  em direção à sua dimensão política, 

econômica e social; permite compreendê-lo como  espaço  de  disputa  e  luta,  como  

campo  discursivo  sujeito  aos  mais diferentes usos e submetido aos mais diferentes 

interesses (VIEIRA, 2017). 

O  licenciamento  ambiental  é um  instrumento  instituído  pela Política  

Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981). Sua finalidade é a aprovação 

ambiental de  empreendimentos  com  potencial  degradação  ambiental,  listados  no  

Anexo  I, da Resolução CONAMA    nº 237/1997. Esse    documento

 preconiza que empreendimentos  nas  áreas  de Extração  e  Tratamento  de  

Minerais; Obras  civis; Serviços de utilidade; Turismo; Atividades agropecuárias, por 

exemplo, necessitam, para sua instalação e operação, passar por procedimentos de 

licenciamento ambiental junto  aos  órgãos  responsáveis,  devido  aos  impactos que  

podem  causar  ao  meio ambiente. 

O licenciamento ambiental é uma obrigação legal prévia à instalação de 

qualquer empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou degradadora do 

meio ambiente, compartilhada entre instituições federais, estaduais e municipais. Por 

meio do licenciamento, é exercido o controle necessário sobre as atividades humanas 

que interferem nas condições ambientais e devem ser conciliadas com o uso dos 

recursos naturais. O objetivo é assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas em 

suas variabilidades físicas, bióticas, socioculturais e econômicas. Além disso, os 

impactos ao meio ambiente também envolvem os aspectos culturais e, desde a 

década de 1960, o Iphan está presente nos estudos de impacto dos grandes 

empreendimentos.  
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O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição 

que lhe confere o art. 180 da Constituição, DECRETA: CAPÍTULO I DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e 

artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja 

conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis 

da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 

bibliográfico ou artístico. 

 

Resolução Conama n.º 001 de 23 de janeiro de 1986  

 

A Resolução CONAMA 01/86 estabelece as definições, as responsabilidades, 

os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de 

Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente – 

EIA/RIMA, como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, para 

as atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 

ambiente sujeitas ao licenciamento ambiental.  

O artigo 1º define que, para efeito da Resolução, considera-se impacto 

ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetam:  

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 1986). 

         O Estudo de impacto ambiental (EIA), avaliação prévia, ampla e complexa das 

possíveis interferências causadas pela execução de atividade, ou de empreendimento, 

potencialmente poluidores, ou utilizadores de recurso natural, está amplamente 

regulamentado nas Resoluções Conama nº 01, de 1986, e nº 237, de 1997. (TORRENT, 2014) 

Em seu artigo 6º, a Resolução Conama nº 01 previu o conteúdo mínimo do 

EIA, nos seguintes termos: 
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Art. 6º. O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes 

atividades técnicas: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição 

e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de 

modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do 

projeto, considerando: a) o meio físico (...); b) o meio biológico e os 

ecossistemas naturais (...); c) o meio socioeconômico (...). 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através 

de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos 

prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e 

negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e 

longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 

propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios 

sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os 

equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando 

a eficiência de cada uma delas. 

IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento dos 

impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem 

considerados. 

         Ao determinar a realização do EIA, o órgão ambiental condutor do processo 

de licenciamento ambiental, com base nas peculiaridades do projeto e nas 

características ambientais da área de sua implantação, poderá fixar um conteúdo mais 

amplo para o EIA que será realizado para o caso concreto, do mesmo modo que 

poderá estabelecer diretrizes adicionais e prazos para conclusão e análise dos 

estudos (TORRENT, 2014).  

         O Artigo 8º prevê que todas as despesas e custos referentes à realização do 

estudo de impacto ambiental, tais como: coleta e aquisição dos dados e informações, 

trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e 

científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos, elaboração do RIMA e 

fornecimento de pelo menos 5 (cinco) cópias, correrão por conta do proponente do 

projeto (BRASIL, 1986).  
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         O RIMA, por sua vez, é o instrumento de comunicação do EIA ao 

Administrador e ao público. Ele refletirá, em linguagem mais simples e acessível, as 

conclusões do EIA. Nesse sentido foi construída a regra do artigo 9º, parágrafo único, 

da CONAMA 001, de 1986: 

O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua 
compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem 
acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas 
de comunicação visual, de modo que se possam entender as vantagens e 
desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de 
sua implementação. 

  

  Segundo o Art. 9º, o relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as 

conclusões do estudo de impacto ambiental e conterá, no mínimo: 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com 

as políticas setoriais, planos e programas governamentais; 

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 

especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a 

área de influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as fontes de energia, 

os processos e técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, 

resíduos e perdas de energia, os empregos diretos e indiretos a serem 

gerados; 

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área 

de influência do projeto; 

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e 

operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os 

horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, 

técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 

interpretação; 

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, 

comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, 

bem como com a hipótese de sua não realização; 

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em 

relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderem ser 

evitados, e o grau de alteração esperado; 
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VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e 

comentários de ordem geral).  

  O Art. 11 prevê que o RIMA será acessível ao público, sendo respeitado o 

sigilo industrial, assim solicitado e demonstrado pelo interessado. Suas cópias 

permanecerão à disposição dos interessados, nos centros de documentação ou 

bibliotecas da SEMA e do órgão estadual de controle ambiental correspondente, 

inclusive durante o período de análise técnica. Também dispõe que: 

§ 1o Os órgãos públicos que manifestarem interesse, ou tiverem relação 

direta com o projeto, receberão cópia do RIMA, para conhecimento e 

manifestação. 

§ 2o Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental e 

apresentação do RIMA, o órgão estadual competente ou a SEMA ou, quando 

couber o Município, determinará o prazo para recebimento dos comentários 

a serem feitos pelos órgãos públicos e demais interessados e, sempre que 

julgar necessário, promoverá a realização de audiência pública para 

informação sobre o projeto e seus impactos ambientais e discussão do RIMA.  

O RIMA tem por finalidade viabilizar, aos interessados, o acesso às conclusões do 

Estudo de Impactos Ambientais. Nesse contexto, ele se apresenta como um relevante 

instrumento para a participação social no processo de licenciamento ambiental (TORRENT, 

2014). 

Patrimônio histórico e Licenciamento Ambiental 

 

A Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015, estabelece os 

procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais 

participe.  

Conforme o artigo 1º, a IN incide em processos de licenciamento ambiental 

federal, estadual e municipal de empreendimentos que se enquadrem na listagem 

contida em seu anexo II, a qual compreende 157 categorias de empreendimentos 

(conforme porte), pertencentes às várias tipologias, desde que a Área de Influência 
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Direta (AID) do empreendimento intervenha em bens culturais acautelados em âmbito 

federal, descritos no Artigo 2º: 

 

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa são os seguintes os bens 

culturais acautelados em âmbito federal: 

I - tombados, nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937; 

II - arqueológicos, protegidos conforme o disposto na Lei nº 3.924, de 26 de 
Julho de 1961; 

III - registrados, nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000; e 

IV - valorados, nos termos da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007. 

 

 De acordo com a IN, o IPHAN deve ser instado pelo órgão licenciador a se 

manifestar no processo de licenciamento, conforme explicitado nos art. 1º, art. 3º, art. 

5º, art. 9º, dentre outros. 

A IN 001/2015 impôs maior grau de exigências e responsabilidades para o 

conjunto de empreendimentos sujeitos à Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). Vários 

dispositivos da norma expressam esses conceitos e/ou instrumentos tradicionalmente 

aplicados aos processos de AIA: 

 

·       AID - Área de Influência Direta; 
·       ADA – Área Diretamente Afetada; 
·       AII – Área de Influência Indireta; 
·       Termo de Referência; 
·       Relatório de Avaliação de Impacto. (FIESP, 2018) 

 

 Quanto à proteção do patrimônio histórico e artístico, a IN incide maior 

atenção para os empreendimentos de: 

 

- média e alta interferência sobre condições vigentes do solo, grandes áreas 

de intervenção, com limitada ou inexistente flexibilidade para alterações de 

localização e traçados” (Nível III); e 
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- “média a alta interferência sobre condições vigentes do solo e cujo traçado 

e localização precisos somente serão passíveis de definição após a fase de 

Licença Prévia ou equivalente” (Nível IV).  

A estes, são exigidos, respectivamente, a Avaliação de Impacto ao Patrimônio 

Arqueológico e a Avaliação de Potencial de Impacto ao Patrimônio Arqueológico. 

De acordo com o § 1º do Artigo 18 da IN 001/2015, o Projeto de Avaliação de 

Impacto ao Patrimônio Arqueológico deverá conter: 

 

I - contextualização arqueológica e etno-histórica da AID do empreendimento, 

por meio de levantamento de dados secundários, a partir de consulta à 

bibliografia especializada; 

II - proposição de metodologia de pesquisa para caracterização arqueológica 

da Área Diretamente Afetada - ADA, prevendo levantamento de dados 

primários em campo com base em levantamento prospectivo intensivo de 

sub-superfície; 

III - proposição das atividades de análise e conservação dos bens 

arqueológicos visando registrar, classificar e conservar o material 

arqueológico oriundo da execução do Projeto; 

IV - indicação de Instituição de Guarda e Pesquisa para a guarda e 

conservação do material arqueológico; 

V - currículo do Arqueólogo Coordenador, do Arqueólogo Coordenador de 

Campo, se houver, e da equipe tecnicamente habilitada; 

VI - proposição de estratégias de esclarecimento e divulgação dos bens 

culturais acautelados das atividades a serem realizadas no local, destinadas 

à comunidade local e ao público envolvido; e 

VII - proposta preliminar das atividades relativas à produção de 

conhecimento, divulgação científica e extroversão.  

 A execução do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico 

deverá ser descrita em Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, 

a ser submetido à aprovação do IPHAN, contendo, conforme o Artigo 20: 
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I - caracterização e avaliação do grau de conservação do patrimônio 

arqueológico da AID; 

II - justificativa técnico-científica para a escolha das áreas onde foi realizado 

o levantamento arqueológico baseado em dados primários em campo; 

III- descrição das atividades realizadas durante o levantamento arqueológico; 

IV - quantificação, localização e delimitação georreferenciadas e 

caracterização dos sítios existentes na ADA; 

V - apresentação da análise do material arqueológico proveniente da 

pesquisa; 

VI - inventário dos bens arqueológicos; 

VII - relato das atividades ligadas à produção de conhecimento, divulgação 

cientifica e extroversão, bem como a apresentação do cronograma das ações 

futuras. 

VIII - ficha de registro dos sítios arqueológicos identificados, conforme modelo 

disponível no sítio eletrônico do IPHAN; 

IX - relato das atividades de esclarecimento desenvolvidas com a comunidade 

local; 

X - avaliação dos impactos diretos e indiretos do empreendimento no 

patrimônio arqueológico na ADA; 

XI - recomendação das ações necessárias à proteção, à preservação in situ, 

ao resgate e/ou à mitigação dos impactos ao patrimônio arqueológico que 

deverão ser observadas na próxima etapa do Licenciamento; e 

XII - assinatura do Arqueólogo Coordenador, responsabilizando-se pelo 

conteúdo do Relatório.  

Já o Projeto de Avaliação de Potencial de Impacto ao Patrimônio 

Arqueológico, exigido aos empreendimentos classificados como Nível IV, de acordo 

com o do Art. 21, deve conter: 

I - contextualização arqueológica e etno-histórica da AID do empreendimento, 

por meio de levantamento de dados secundários, a partir de consulta à 

bibliografia especializada; 

II - proposição de metodologia de pesquisa para caracterização arqueológica 

da Área Diretamente Afetada - ADA, prevendo vistoria em campo com 

caminhamento na ADA; 
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III - mapas contendo a previsão do traçado e localização do empreendimento; 

e 

IV - currículo do Arqueólogo Coordenador, do Arqueólogo Coordenador de 

Campo, se houver, e da equipe tecnicamente habilitada.  

 Para os empreendimentos ditos de: 

“baixa interferência sobre as condições vigentes do solo, localizados em 

áreas alteradas, não coincidentes com sítios arqueológicos cadastrados” 

(Nível I); e 

“baixa e média interferência sobre as condições vigentes do solo e cujas 

características e dimensões sejam compatíveis com a adoção de ajustes ou 

medidas preventivas em campo” (Nível II)  

são adotados o Termo de Compromisso do Empreendedor (TCE) (Nível I) e o 

Acompanhamento Arqueológico (Nível II), respectivamente. 

Em 14 de outubro de 2020, a Instrução Normativa nº 001, alterou o inciso I do 

Termo de Compromisso do Empreendedor – TCE, constante no Anexo III da IN 

001/2015, em que o empreendedor na qualidade de responsável, junto ao IPHAN, 

pela implantação/execução do empreendimento, responsabiliza-se, na hipótese de 

ocorrência de achados de bens arqueológicos na área do referido empreendimento, 

pela conservação provisória do(s) bem(s) descoberto(s) e compromete-se a adotar as 

seguintes providências: 

I - Suspender imediatamente as obras ou atividades realizadas para a 

construção do empreendimento nos trechos ou áreas onde for identificado 

patrimônio arqueológico;  

II - Comunicar a ocorrência de achados à Superintendência Estadual do 
IPHAN;  

III - Aguardar deliberação e pronunciamento do IPHAN sobre as ações a 
serem executadas;  

IV - Responsabilizar-se pelos custos da gestão que possam advir da 
necessidade de resgate de material arqueológico (BRASIL, 2020).  
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         O Acompanhamento Arqueológico, previsto para empreendimentos de Nível 

II, consiste na presença, em campo, de Arqueólogo, que será responsável pela gestão 

do patrimônio arqueológico eventualmente identificado durante a execução do 

empreendimento. 

Conforme o § 2º do Art. 17, em caso de achados arqueológicos, o Arqueólogo 

Coordenador deverá: 

 

I - determinar a paralisação da obra nos trechos ou áreas onde for identificado 

patrimônio arqueológico; 

II - comunicar ao IPHAN a existência de patrimônio arqueológico na Área 

Diretamente Afetada - ADA do empreendimento, recomendando as medidas 

a serem adotadas; e 

III - aguardar deliberação e pronunciamento do IPHAN ao órgão ambiental 
licenciador e ao empreendedor, no prazo máximo de quinze dias, sobre as 
ações a serem executadas.  

 

 Quanto a manifestação em relação aos estudos de avaliação de impacto 

sobre os bens acautelados em âmbito federal, no caso de EIA/RIMA, o IPHAN poderá 

exigir esclarecimentos, detalhamentos ou complementações aos estudos 

apresentados ou emitir sua manifestação conclusiva, elaborada pelas 

Superintendências Estaduais ou pela Sede Nacional do IPHAN no prazo de até 

noventa dias. A resposta ao pedido de esclarecimentos deverá ser entregue pelo 

empreendedor no prazo de sessenta dias, conforme os Artigos 24, 25 e 26 da IN. 

Conforme do Art. 27 da IN 001/2015, a manifestação conclusiva do IPHAN 

será encaminhada ao órgão ambiental licenciador e resultará da análise da 

consolidação do Relatório de Avaliação de Impacto aos Bens Culturais Tombados, 

Valorados e Registrados previsto no art. 13, bem como dos Termos de Compromisso 

e Relatórios previstos para os bens arqueológicos, conforme disposto nos arts. 15, 17, 

20 e 23 desta Instrução Normativa. 

As medidas mitigadoras, compensatórias, programas ou condicionantes 

previstas na manifestação conclusiva deverão integrar o Plano Básico Ambiental - 

PBA ou documento equivalente e ser observadas na próxima etapa do licenciamento 

ambiental. 
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De acordo com o Art.31, § 1º, o PBA ou documento equivalente deverá conter 

o Programa de Gestão dos Bens Culturais Tombados, Valorados e Registrados e o 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico. Já no § 2º, o artigo prevê que o 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico é exigível apenas para os 

empreendimentos enquadrados nos Níveis III e IV da tabela constante do Anexo I. 

O Programa de Gestão dos Bens Culturais Tombados, Valorados e 

Registrados, deverá conter, conforme o art. 32: 

I - descrição circunstanciada das ações que serão realizadas com vistas a 

garantir a preservação e salvaguarda dos bens referidos no caput impactados 

pelo empreendimento; 

II - descrição circunstanciada das medidas mitigadoras, compensatórias e de 

controle que serão implementadas; e 

III - descrição circunstanciada das ações que serão realizadas com vistas ao 

atendimento do inciso VIII do Art. 13.  

 

         De acordo com o Art. 33, nos casos de empreendimentos de Nível I e II, 

durante sua implantação, quando constatada a ocorrência de achados arqueológicos, 

e mediante impossibilidade de preservação in situ do patrimônio arqueológico, o 

IPHAN exigirá o Projeto de Salvamento Arqueológico, que deverá conter:I - indicação 

e caracterização georreferenciada do sítio impactado; 

II - Plano de trabalho; 

III - indicação de Instituições de Guarda e Pesquisa para a guarda e 
conservação do material arqueológico. 

 

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico para os empreendimentos 

de Nível III e IV deverá conter, de acordo com o Art 35: 

I - Projeto de Salvamento Arqueológico na ADA, a ser realizado nos sítios 
arqueológicos que serão impactados pelo empreendimento, com base no 
Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico; 

II - Projeto de Monitoramento Arqueológico na ADA, a ser realizado nos locais 
onde não foram encontrados sítios arqueológicos; 

III - metodologia de análise, interpretação e conservação dos bens 
arqueológicos; 
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IV - indicação de Instituições de Guarda e Pesquisa para a guarda e 

conservação do material arqueológico; 

V - proposta preliminar das atividades relativas à produção de conhecimento, 

divulgação científica e extroversão; e 

V - Projeto Integrado de Educação Patrimonial.  

Conforme o § 1º, do Art. 35, o Programa de Gestão do Patrimônio 

Arqueológico deverá observar os resultados apresentados no Relatório de Avaliação 

de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, as recomendações contidas na manifestação 

conclusiva do IPHAN ao órgão ambiental licenciador, como também o projeto 

executivo do empreendimento.  

 O Projeto Integrado de Educação Patrimonial é definido como aquele que 

contempla concepção, metodologia e implementação integradas entre o patrimônio 

arqueológico e os demais bens acautelados. Conforme o Art. 44, o IPHAN receberá o 

Relatório Integrado de Educação Patrimonial em documento único contemplando a 

totalidade dos bens culturais envolvidos. 

§ 1º O público alvo a que se refere o inciso I será composto por comunidades 

impactadas pelos empreendimentos, empregados envolvidos com o 

empreendimento, comunidade escolar, inclusive professores das unidades 

selecionadas, e gestores de órgãos públicos localizados na AID do 

empreendimento. 

§ 2º A equipe multidisciplinar responsável pela execução do Projeto deverá, 

necessariamente, contar com profissionais da área da Educação. 

§ 3º O cronograma poderá prever ações a serem desenvolvidas também após 

o início de operação do empreendimento. 

§ 4º Atividades pontuais, tais como: palestras e ações de caráter 

exclusivamente promocional, assim como atividades de esclarecimento e 

divulgação, não são suficientes para caracterizar Projetos Integrados de 

Educação Patrimonial.  

 Quanto a fiscalização e monitoramento das ações oriundas da aplicação da 

Instrução Normativa, as Superintendências Estaduais são as unidades responsáveis, 

com base nas vistorias realizadas a partir do cronograma do empreendimento. 

Conforme o Art. 57, os estudos de que tratam a Instrução Normativa, quando 

realizados em terras indígenas ou quilombolas:  
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nos termos da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015, não 

eximem pesquisadores, técnicos e demais interessados de obterem junto a 

Fundação Nacional do Índio - FUNAI e Fundação Cultural Palmares - FCP as 

respectivas autorizações relativas ao cronograma de execução, bem como a 

autorização da entrada dos profissionais nas áreas pretendidas.  

 Nos processos de licenciamento ambiental que não possuam Termos de 

Referência do IPHAN ou autorizações de pesquisas arqueológicas emitidas, o 

empreendedor poderá solicitar a aplicação dos procedimentos e critérios 

estabelecidos na IN. 

Quanto a empreendimentos em áreas degradadas, contaminadas, 

eletrificadas, ou de alto risco, desde que comprovadamente periciadas, não serão 

exigidos quaisquer estudos sobre os bens culturais acautelados em âmbito federal 

para o licenciamento (Brasil, 2015). 
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GESTÃO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS:  ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

DE AUTOAVALIAÇÃO E CONTROLE NO ESTADO DO AMAZONAS 

 

Duração Prevista 

12 meses + Aditivo 

 

Período de execução 

De Fevereiro a julho de 2021 

 

INTRODUÇÃO /JUSTIFICATIVA 

 

Os principais objetivos da gestão municipal dos resíduos sólidos referem-se à 

proteção da saúde humana, à segurança e à sustentabilidade dos ecossistemas e do 

ambiente urbano, ao suporte para o desenvolvimento econômico e à geração de 

empregos e rendas (MOTA, 2014). 

Em 2018 foram geradas no Brasil 79 milhões de toneladas, dos quais 92% 

(72,7 milhões) foi coletado. Mas isso evidencia que 6,3 milhões de toneladas de 

resíduos não foram recolhidas junto aos locais de geração. A destinação adequada 

em aterros sanitários recebeu 59,5% dos resíduos sólidos urbanos coletados: 43,3 

milhões de toneladas, um pequeno avanço em relação ao cenário do ano anterior. O 

restante (40,5%) foi despejado em locais inadequados por 3.001 municípios. Ou seja, 

29,5 milhões de toneladas de RSU acabaram indo para lixões ou aterros controlados, 

que não contam com um conjunto de sistemas e medidas necessários para proteger 

a saúde das pessoas e o meio ambiente contra danos e degradações (ABRELPE, 

2019). E no Estado do Amazonas, 54,8% dos resíduos coletados tiveram destinação 

em aterro sanitário, 23,4% em aterro controlado e 21,8% em lixões a céu aberto 

(ABRELPE, 2013).  

Embora este cenário aponte para um quadro não favorável à destinação final, 

foi a partir da elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos que os municípios se habilitaram a receber recursos do Programa de 
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Aceleração do Crescimento (PAC), para implementarem a gestão de resíduos sólidos, 

(SDS, 2012).   

A partir da criação da Política Nacional de Resíduos Sólidos no ano de 2010, 

o Brasil passou a ter um padrão de regulamentação para a Gestão de Resíduos 

Sólidos - PNRS, Lei Nº.12.305, de 2 agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 

7.404, de 23 de dezembro de 2010 (CARDOZO, 2013).  

A gestão dos resíduos sólidos no estado do Amazonas tem caminhado a 

passos curtos em relação ao cumprimento das diretrizes regulamentadas pela 

legislação vigente e tem se tornado um expediente cada vez mais importante no 

contexto da sociedade contemporânea, haja vista a necessidade de políticas públicas, 

atreladas aos resíduos sólidos urbanos, que se relacionem a aspectos que envolvam 

questões ambientais (contaminação e poluição do solo, do ar e da água), econômicas 

(externalidades negativas) e sociais (associados à pobreza), configurando-se, dessa 

forma, um quadro delicado, principalmente quanto à disposição final dos resíduos 

sólidos (MOTA, 2014).  

Para (MOTA, 2014), após aprovação dessa política constitui o novo marco 

regulatório para a gestão de resíduos sólidos no país. No Amazonas a viabilização 

quanto à elaboração desses Planos ficou a cargo do Programa de Apoio à Elaboração 

dos Planos Municipais de Saneamento e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

dos Municípios do Estado do Amazonas (PLANSAN), sendo concebido a partir de uma 

estratégia de cooperação e integração entre técnicos das respectivas municipalidades 

e técnicos vinculados à AAM (Associação Amazonense de Municípios). Essa iniciativa 

contou com a assinatura do convênio 001/2011, celebrado entre SDS e AAM, no valor 

de R$ 1 milhão de reais para apoiar na elaboração dos Planos. Também foram 

repassados para a AAM R$ 1,8 milhões dos municípios, através da contribuição 

proporcional ao coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), sendo 

que os menores contribuíram com R$ 24 mil e os maiores com R$ 48 mil, totalizando 

R$ 2,8 milhões para o projeto. Suas atividades foram concluídas em 2012, com a 

elaboração de material relacionado a 59 municípios do estado (SDS, 2012). Diante 

disso, a legislação estabelece diretrizes e princípios para mitigação de impactos 

ambientais causados pelos resíduos sólidos urbanos.  
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Nesse sentido, pesquisadores e profissionais da área, empenham-se em 

desenvolver estudos para apontar alternativas sustentáveis, e desenvolver 

metodologias que subsidiem os municípios com o cuidado correto de RSU e 

oportunize instituições de controle a cumprir de forma eficaz e eficiente a fiscalização. 

Nessa perspectiva, Castro (2012) desenvolveu um estudo cujo o objetivo foi avaliar o 

Sistema de Gestão de Resíduos Sólidos – SGRS nos municípios de Iranduba, 

Manacapuru e Novo Airão, a partir da aplicação de nove indicadores de 

sustentabilidade, com intuito de fornecer um panorama da situação dos municípios 

frente ao tema, identificaram-se as principais carências para a melhoria dos 

respectivos sistemas, uma vez que nas três avaliações os resultados agregados 

ficaram abaixo da média predeterminada. 

Em outro estudo Alves (2020) amplia o diálogo sobre a temática, 

apresentando um trabalho sobre a (In) viabilidade de consórcios públicos 

intermunicipais para a gestão de resíduos sólidos no Amazonas, com finalidade de 

avaliar a viabilidade de implantação de consórcios nos municípios de Silves e 

Itapiranga, aplicando indicadores de sustentabilidade, considerando as dimensões 

técnica, econômica, ambiental, social e política. Os resultados apontam que nos 

municípios estudados possuem uma viabilidade de implantação de um consórcio 

público intermunicipal para a gestão dos resíduos sólidos de 94,4%. O principal 

obstáculo para a implementação é o econômico, pois apesar do consórcio apresentar 

redução nos gastos, o valor final ainda é alto para os orçamentos municipais.  

Portanto, a literatura apresenta análises e diagnósticos prévios sobre a 

temática em cinco municípios do Estado, isso nos ampara de forma teórica sobre a 

necessidade de criar mecanismos, ferramentas e protocolos que subsidiem e 

contribuam com os municípios para o cumprimento da legislação especifica, e 

corroborem com os órgãos de controle, para fiscalização e monitoramento de resíduos 

sólidos urbanos no estado do Amazonas, contribuindo para proteção da saúde 

humana, à segurança e à sustentabilidade dos ecossistemas e do ambiente urbano, 

ao suporte para o desenvolvimento econômico e à geração de empregos e rendas.    

Nesse contexto, a elaboração deste documento visa subsidiar com 

instrumentos de avaliação e monitoramento relacionado à gestão de resíduos sólidos 
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no Estado do Amazonas, que se encontra sob a responsabilidade da Diretoria de 

Controle Externo Ambiental (DICAMB/TCE-AM). 

 

OBJETIVO GERAL 

Propor protocolo e metodologia para subsidiar o TCE-AM nas auditorias operacionais 

da gestão pública municipal de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) nos 62 municípios 

do estado do Amazonas. 

 

Objetivos Específicos 

 
Para o Controle TCE-AM 

▪ Constituir o macroprocesso de Controle do TCE-AM para a Gestão Municipal 

de Resíduos Sólidos Urbanos; 

 

▪ Designar critérios a serem cumpridos para subsidiar as auditorias no Controle 

de Contas Públicas e Ambientais (Protocolo CCP&Ambiental) no detrimento 

das atividades relacionadas aos RSU no Amazonas. 

Para a Autoavaliação de Prefeituras Municipais 

Criar um Protocolo Mínimo para auxiliar as Prefeituras na aferição dos 

cumprimentos de metas estabelecidos nos Planos Municipais de Saneamento e 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios do estado do Amazonas 

(PLAMSAN). 

 

METODOLOGIA 

 

Definição do marco metodológico do Projeto  

A meta foi propor um macroprocesso para que o TCE-AM possa visualizar os 

municípios mais prioritários para realizar as auditorias de contas públicas e ambientais 

e que nesta autoria possa haver um protocolo para aferir as 

regularidades/irregularidades quanto ao GRS nos municípios do Amazonas. 
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Os resultados foram alcançados em três fases:  

1) Elaboração do Mapa de Processo de Trabalho;  

2) Protocolo CCP&Ambiental e  

3) Protocolo Mínimo para autoavaliação de Prefeituras. 

 

Mapa de Processo de Trabalho 

 

Constituir o macroprocesso de Controle do TCE-AM para a Gestão Municipal 

de Resíduos Sólidos (Figura 1). 

 

Figura 3. Mapa de Processo de Trabalho GRS. 

 

Protocolo CCP&Ambiental  

 

Designar critérios a serem cumpridos para subsidiar as auditorias no Controle 

de Contas Públicas e Ambientais (Protocolo CCP&Ambiental) no detrimento das 

atividades relacionadas aos GRS no Amazonas. 
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Protocolo Mínimo para autoavaliação de Prefeituras 

 

Para a Autoavaliação de Prefeituras Municipais faz-se necessário criar um 

Protocolo Mínimo para auxiliar as Prefeituras na aferição dos cumprimentos de metas 

estabelecidos nos Planos Municipais de Saneamento e Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos dos Municípios do estado do Amazonas (PLAMSAN). 

 

Indicadores  

 

Entre os indicadores que foram investigados para balizar as auditorias 

públicas pelo TCE-AM foram consultadas as variáveis que são utilizados nos 

indicadores da Secretaria Nacional de Saneamento (SNS) do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR), que levanta informação de diversos tipos. O SNS 

possui 47 indicadores no sistema, dentre eles taxa de cobertura do serviço de coleta, 

massa recuperada per capita e autossuficiência financeira do órgão gestor.  

 

Instrumentos Legais 

 

▪ Lei 11.445/2007 – Diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 
política federal de saneamento básico. 

▪ Decreto 7217 – Estabelece normas para execução da Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007. 

▪  Lei 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

▪ Lei n. 4.457, de 12/4/2017 - Política Estadual de Resíduos Sólidos do 
Amazonas - PERS/AM; 

▪ Decreto n. 41.863 de 30/01/2020 que dispõem sobre a execução da PERS-
AM. 

 

Órgãos Consultados 

 

▪ Sistema Nacional de Informações em Saneamento - SNIS 
http://www.snis.gov.br/ Dados 2002 a 2018 

http://www.snis.gov.br/
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▪ Pesquisa Nacional de Saneamento Básico – PNSB 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-ambiente/9073-
pesquisa-nacional-de-saneamento-basico.html?edicao=9077&t=resultados  
Dados 2000 
Dados 2008 
 

▪ ABRELPE https://abrelpe.org.br/panorama/  
Dados 2003 a 2019 
 

▪ FUNASA http://www.funasa.gov.br/web/guest/manejo-de-residuos-solidos  
 

  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-ambiente/9073-pesquisa-nacional-de-saneamento-basico.html?edicao=9077&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-ambiente/9073-pesquisa-nacional-de-saneamento-basico.html?edicao=9077&t=resultados
https://abrelpe.org.br/panorama/
http://www.funasa.gov.br/web/guest/manejo-de-residuos-solidos
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Resultados 1: Bases com Referencial Teórico 

 

Resíduos Sólidos: Conceitos, Leis e Sistemas  

Os resíduos sólidos, portanto, são todas as sobras sólidas ou semissólidas 

das atividades humanas (ou não), que independem de exibir um objetivo para a 

atividade-fim de onde foram fabricadas, podendo, inclusive, ser utilizadas como 

matéria-prima para diferentes atividades (FARIA, 2015). 

No que concerne à etimologia da palavra resíduo, Houaiss e Salles (2001) 

têm a seguinte definição: resíduo é aquilo que resta que remanesce; ou produto parcial 

e, ainda, qualquer substância que sobra de uma operação industrial e que ainda pode 

ser aproveitada industrialmente. 

De acordo com Valle (1996), os resíduos são a expressão visível e mais 

palpável dos riscos ambientais. A questão dos resíduos se insere como uma das mais 

importantes quando se debate e analisa o tema meio ambiente. No Brasil, a gestão 

inadequada dos resíduos sólidos industriais é considerada crime ambiental e pode 

acarretar elevadas multas e até a prisão do responsável pelo empreendimento infrator. 

A Lei 12.305/2010, em seu art. 3º, inciso XVI, estabelece que os resíduos 

sólidos são: Materiais, substâncias, objetos ou bens descartados resultantes de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 

proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 

como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para 

isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível (BRASIL, 2010). 

Em virtude de pressões internacionais sobre as questões ambientais e 

desenvolvimento sustentável, o Brasil vêm evoluindo na implementação de leis que 

impõem novas condutas sobre a gestão de resíduos (SILVA, 2016). Sobretudo, as leis 

que tratam das questões relativas ao meio ambiente no Brasil estão entre as mais 

completas do mundo (BRASIL, 2007). Contudo, o Brasil ainda enfrenta inúmeros 
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desafios para a real implementação de políticas, o que compromete o alcance das 

metas estabelecidas pela Agenda 21 brasileira (CHAVES et al., 2014). 

Legislação sobre Resíduos Sólidos:  

• Legislação Federal Lei Federal 12.305, de 02.08.2010 – institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos.  

• Lei Federal 11.445, de 05.01.2007 – estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico.  

• Decreto Federal 7.404, de 23.12.2010 – regulamenta a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa.  

• Decreto Federal 7.405, de 23.12.2010 – institui o Programa Pró-Catador, 

denomina Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de 

Materiais Reutilizáveis e Recicláveis e o Comitê Interministerial da Inclusão Social de 

Catadores de Lixo.  

• Decreto Federal 9.177, de 23.10.2017 – regulamenta o art. 33, da LF 

12.305/2010 que trata da Logística Reversa. 

 

Auditorias Ambientais 

 

O meio ambiente vem passando por modificações desde a revolução 

industrial, com o surgimento de máquinas a vapor, a intensificação na extração de 

recursos naturais e o incremento na geração de resíduos por parte do aumento do 

consumo e populacional. Ao longo dos anos essas modificações foram se 

intensificando ao ponto de se tornarem um problema para o estado e sociedade. A 

partir da década de 70, a população mundial intensificou sua preocupação com as 

questões ambientais e o agravamento destas questões. Essa preocupação levou o 

estado e empresas, a reconhecer a existência do problema, e discutir ações de 

enfrentamento, considerando não apenas aspectos econômicos, mas incluindo 

variáveis sociais e ambientais.  

Em relação ao poder público, este passou a adotar medidas que pudessem 

enfrentar os problemas ambientais, minimizar os danos, e, ao passo que possível, 
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reverte-los. Uma dessas medidas foi a edição da Lei 6.938 em 1981, que estabelece 

a Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA, essa lei inova ao apresentar o meio 

ambiente como objeto específico de proteção e estabelecer normas para seu uso e 

exploração, além de torna-lo de interesse a segurança nacional (BRASIL, 1981). 

Posteriormente, com a promulgação da constituição federal em 1988, é dedicado um 

capítulo específico ao meio ambiente, e impõe ao Poder Público e à coletividade, em 

seu art. 225, o dever de defender e preservar o meio ambiente para as gerações 

presentes e futuras (BRASIL, 1988). Dessa forma, inicia-se  

Para assegurar este direito, vários dispositivos foram desenvolvidos para 

verificar o cumprimento na legislação, entre eles a Auditoria Ambiental – AA. Segundo 

MAIMON (1994) a auditoria ambiental é um instrumento de gestão que compreende 

uma avaliação sistemática, documentada, periódica e objetiva sobre a organização, a 

gestão e os equipamentos ambientais, visando auxiliar e resguardar o meio ambiente, 

facilitando a gestão do controle das práticas ambientais. ` 

No entanto, cabe ressaltar, que existem diferentes tipos de auditorias 

ambientais cada qual com suas características especificas. A princípio, as AA eram 

utilizadas por empresas norte-americanas, como forma de gerenciamento e 

planejamento de possíveis riscos ambientais. Posteriormente, foram adotadas pelo 

poder público e adaptadas a outra realidade. As auditorias ambientais da iniciativa 

privada, no âmbito da certificação da série ISO 14000, fazem parte das normas 

preconizadas pela International Organization for Standardization (ISO), organização 

que estabelece diretrizes sobre a área de gestão ambiental. No Brasil, a norma ISO 

14000 é regulamentada pelo Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Entre os conceitos de auditoria ambiental da iniciativa privada, destacamos a 

definição de acordo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), NBR ISO 

14010, bastante difundido, que define a auditoria ambiental como: 

 

[...] um processo sistemático e documentado de verificação, executado para 

obter e avaliar, de forma objetiva, evidências de auditoria para determinar se 

as atividades, eventos, sistemas de gestão e condições ambientais 

especificados ou as informações relacionadas a estes estão em 

conformidade com os critérios de auditoria, e para comunicar os resultados 

deste processo ao cliente. (ABNT, 2004). 
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Este conceito se popularizou com a criação dos Sistema de Gestão Ambiental 

– SGA e com a criação de normas internacionais para estes sistemas, entre elas a 

ISSO 14001, que define os elementos de um SGA. E na década de 80, a exigência 

de auditorias ambientais no meio industrial, se intensificou, com sucessivos acidentes 

ambientais de grande porte, envolvendo empresas e que tiveram forte repercussão 

midiática, como vazamento de materiais químicos e petrolíferos. 

Em relação as auditorias ambientais da área pública, estas, são determinadas 

e/ou realizadas pelo Poder público e sua aplicação ocorre de forma compulsória, 

sendo, portanto, utilizada com caráter obrigatório. Dentre suas peculiaridades 

fundamentais está a publicidade e transparência de seus relatórios, tendo como 

princípio, informar a sociedade e permitir a ela maior participação no controle 

ambiental. Destacamos aqui, o conceito apregoado pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU, que, em seu Manual de Auditoria Ambiental (BRASIL, 2001, p. 13), aprovado 

através da Portaria nº 214/01, estabelece que a auditoria ambiental é: 

 

 “o conjunto de procedimentos aplicados ao exame e avaliação 

dos aspectos ambientais envolvidos em políticas, programas, 

projetos e atividades desenvolvidas pelos órgãos e entidades 

sujeitos ao seu controle”. 

 

A auditoria ambiental pública é um importante instrumento de auxílio na 

execução de políticas públicas, possibilitando também, estabelecer um cunho 

preventivo para o controle ambiental. Atualmente, além do Tribunal de Contas da 

União, no Brasil, existem vários tribunais estaduais e municipais que realizam 

auditorias ambientais. 

 

Construção de Indicadores 

 

A geração de resíduos sólidos a cada dia tem se tornado uma questão de 

saúde pública, além disso, o impacto ambiental vinculado ao descarte incorreto torna-

se uma grande preocupação em várias esferas, principalmente na governamental, 

fazendo com que o poder público busque alternativas concretas para mitigar os 

impactos e proporcionar soluções que promovam a sustentabilidade. 
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Dessa forma, a construção de indicadores é a alternativa mais viável para 

controlar e monitorar as formas de descartes, pois através dele   é possível identificar 

as pressões que são exercidas no meio e planejar ações e respostas para os 

presentes e futuros impactos ambientais. (SOUSA e SERRA, 2019 apud LOPES et 

al., 2018). 

Para Sousa e Serra (2019) os indicadores ambientais aliado ao 

monitoramento de dados é uma ferramenta importante para acompanhar o progresso 

das atividades, melhorar a transparência na prestação de contas e demonstrar os 

impactos das ações. Os indicadores de desempenho estão sendo utilizados 

amplamente em âmbito internacional, aplicado tanto para monitorar a prestação, 

quanto para a regulação e o planejamento dos serviços. 

A construção de indicadores de sustentabilidade especificamente para a 

gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) é importante por proporcionar orientação 

essencial para a tomada de decisões de variadas formas. Esses indicadores podem 

traduzir informações estratégicas para a gestão de RSU e identificar aspectos da 

relação da sociedade com o meio ambiente (UGALDE, 2010).  

 Pereira et al (2018) afirma que em virtude da complexidade que envolve 

a problemática dos resíduos, visto que abrange dimensões da sustentabilidade, 

outros indicadores podem ser incorporados à análise dos modelos implementados e 

desenvolvidos nos municípios brasileiros, almejando, com isso, detectar os pontos 

fracos e fortes e estabelecer diretrizes para o seu equacionamento, ou, pelo menos, 

minimizar os danos decorrentes da ausência de gestão dos RSU. 

 Para tanto, os indicadores, não devem ser usados como a única solução 

para todas as adversidades presente no meio. Portanto, os mesmos exercem a sua 

função, pois indicam os instrumentos para avaliação, discussão e percepção da 

sustentabilidade, proporcionando informações para o desenvolvimento de melhores 

ações (KEMERICH et al., 2014). 

 É necessário adaptar os indicadores aos métodos de mensuração da 

sustentabilidade de acordo com os objetivos e projetos de cada comunidade, 

empresa. Essas delimitações proporcionam um maior envolvimento do grupo na 

manutenção dos objetivos, visto que são associados ao seu contexto cultural, social, 

econômico e ambiental, segundo Gallopín (2003 apud FROEHLICH, 2014). 
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No contexto amazônico a construção de indicadores é essencial para o 

controle ambiental, principalmente para a realidade peculiar que o estado dispõe 

logisticamente. Neste sentido, a construção se estabelece como ferramenta 

estratégica de avaliação e monitoramento de destinação de resíduos sólidos, 

podendo subsidiar o poder público para elaboração de políticas públicas que visem 

mitigar o impacto ambiental da destinação incorreta de resíduos sólidos. 

 Portanto, a relevância em pensar no processo de construção de 

indicadores configura-se um avanço para o enfrentamento da problemática, que ao 

longo do tempo vem agregando inúmeras áreas, sendo a ambiental a transversal, 

abarcando áreas como a saúde pública, socioeconômica dentre outros.            

   

Índices de Gestão de Resíduos 

 

A gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) envolve aspectos políticos, 

sociais, econômicos, ambientais e de saúde, e sobre esses aspectos são 

desenvolvidos sistemas de indicadores como metodologia para avaliação da gestão 

(SOUTO e LOPES, 2019). Esses indicadores são de fundamental importância para 

uma gestão eficiente, e que aponte novos direcionamentos e alternativas viáveis de 

controle de destinação. 

Os índices de gestão de resíduos amparam e subsidiam os tomadores de 

decisão da gestão municipal, tendo em vista que a responsabilidade de gestão e 

controle de resíduos sólidos são de inteira responsabilidade de cada município, 

conforme a Lei n. 12305 de 2010 preconiza. A referida lei implantou a política nacional 

de resíduos sólidos (PNRS) e trouxe muitos desafios aos gestores municipais, haja 

vista os vários problemas enfrentados na gestão pública, principalmente nos 

pequenos municípios, onde a falta de recursos e a ausência de pessoal técnico 

qualificado são problemas recorrentes. (SOUTO e LOPES, 2019). 

Esses indicadores podem ser elaborados a partir de cada realidade, 

considerando os aspectos sociais, ambientais, de saúde e financeiro de cada 

município. Porém, o que tem sido feito em muitos lugares é considerar somente o 

fator ambiental e seus impactos diretos, tendo em vista, que os índices apresentam 

uma visão mais holística do cenário em que problemática do resíduo é estabelecida. 
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No Brasil, a maioria dos sistemas de indicadores de gestão de resíduos 

sólidos desenvolvidos por pesquisadores tais como Polaz (2008) Lozano (2012), 

Santiago e Dias (2012) e Camargo (2014) apresentam medidas de tendência à 

sustentabilidade da gestão municipal de resíduos sólidos. No entanto, os dados que 

compõem os indicadores nessa temática muitas vezes não estão disponíveis em 

dados abertos e confiáveis e não utilizam parâmetros que possam se adequar as 

várias realidades dos municípios brasileiros, e o indicador não tem base legal para 

ser cobrado ao gestor municipal. (SOUTO e LOPES, 2019). 

Cabe salientar, que o Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento 

(SNIS) é um sistema desenvolvido pelo Ministério das Cidades e apresenta 

indicadores relacionados com a gestão de resíduos sólidos (Brasil, 2019). Além disso, 

existe o Índice de Condição de Gestão de Resíduos Atualizado (ICGRA), o ICGRA é 

composto por 62 indicadores de desempenho elaborado a partir do Índice de 

Condição de Gestão de Resíduos (ICGR) formulado por Dantas (2008) e atualizado 

por Mendez (2017). 

O índice é composto por 40 indicadores que avaliam o sistema integrado de 

gestão nos itens relativos a características do sistema, planejamento do sistema e 

condições operacionais, e por 22 indicadores que avaliam o alinhamento da gestão à 

PNRS e à evolução do manejo de resíduos sólidos, considerando as novas 

tecnologias. Essa metodologia tem como virtude englobar indicadores objetivos que 

avaliam vários aspectos da gestão, ser atual, e já adequada às inovações da PNRS.  

De acordo com Mendez (2017), o ICGRA se mostrou um sistema de avaliação 

prático, de baixo custo e de fácil aplicação. Com ênfase relevante para o planejamento 

da gestão e nos sistemas de gerenciamento de resíduos, esse índice engloba todos 

os serviços de limpeza urbana (SLU), possibilitando o uso como ferramenta para 

auditorias externas nos sistemas de gestão integrada de resíduos sólidos (SGIRS) do 

município, servindo ainda para indicar as áreas de melhor ou de pior desempenho e 

conhecer as principais deficiências, e assim propor ações de melhorias. 

Diante disso, é possível afirmar que a ferramenta metodológica que utiliza os 

indicadores como meio de gestão para medir, monitorar e controlar os resíduos 

sólidos gerados pela população, não só é eficaz para obter uma visão holística, como 
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também executar uma boa gestão cumprindo a legislação vigente, preservando a 

vida, a saúde, a economia e acima de tudo promovendo a sustentabilidade. 

       

Geração e destinação de resíduos sólidos  

 

De acordo com a Norma ABNT NBR 10004 (2004), lixo ou rejeito são os 

materiais considerados não aproveitáveis ou desprovidos de valor, podendo se 

apresentar no estado sólido e líquido, desde que não seja passível de tratamento. 

Resíduos são as sobras ou restos de processo produtivo ou de consumo que têm 

valor e podem ser reutilizados e/ou reciclados. Conforme a Norma supra, os resíduos 

sólidos devem estar nos estados sólido e semi-sólido, ficando incluídos os lodos de 

sistemas de tratamento de água, esgotos, os gerados em equipamentos e instalações 

de controle de poluição, bem como determinados líquidos que requerem tratamentos 

específicos antes do seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d‟água – 

os chamados efluentes. Segundo Grippi (2006), os municípios brasileiros são 

responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos sólidos gerados com características 

de lixo domiciliar, comercial e público. O autor se utiliza das seguintes definições para 

os resíduos sólidos municipais ou urbanos, sugeridas pela organização não 

governamental Compromisso Empresarial para a Reciclagem (CEMPRE), conforme 

explicadas a seguir: 1. Lixo domiciliar - é aquele originado no cotidiano das 

residências, constituído por restos de alimentos, produtos deteriorados, jornais e 

revistas, garrafas e embalagens, papel higiênico, fraudas descartáveis, além de uma 

infinidade de itens domésticos. 2. Lixo comercial - é aquele originado nos 

estabelecimentos comerciais e de serviços, tais como supermercados, bancos, lojas, 

bares, restaurantes e outros. O lixo de tais estabelecimentos tem um forte componente 

de papel, plástico, embalagens diversas, materiais de asseio como papéis toalha, 

papel higiênico, guardanapos, etc. 32 3. Lixo público - vem a ser o conjunto de 

resíduos originado dos serviços de limpeza pública urbana, incluídos os resíduos de 

varrição das vias públicas, limpeza das praias, de galerias, córregos e terrenos 

baldios, podas de árvores, de locais de feiras livres e de demais eventos públicos. 

Diferentemente dos resíduos com características de lixo urbano, os resíduos sólidos 

industriais, de serviço de saúde, de origem agropecuária e os oriundos de portos, 
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aeroportos e terminais ferroviários são de responsabilidade dos geradores e não do 

município. Os mesmos não são objeto específico deste estudo. A Norma ABNT NBR 

10004 (2004) classifica os resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio 

ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente. 

Podem ser perigosos (Classe I) e não perigosos (Classe II-A - não inertes e Classe II-

B - inertes). 

 

Gestão Municipal de Resíduos Sólidos  

 

No Brasil, o advento da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

estabelecida pela Lei nº 12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010, 

marcou um grande avanço das políticas públicas nacionais em prol do 

desenvolvimento sustentável, ao estabelecer as diretrizes e os instrumentos para a 

gestão dos resíduos sólidos no país, além de apresentar vários instrumentos e metas 

para serem alcançados até 2014 (BRASIL, 2010). 

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a gestão integrada 

conceitua-se como: “conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 

resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 

cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável” (BRASIL, 2010). 

Para Schalch et al (2002) a gestão de resíduos sólidos refere-se à tomada de 

decisões, realização de ações e procedimentos adotados em nível estratégico, ainda, 

relaciona-se à organização do setor para esse fim, envolvendo instituições, políticas, 

instrumentos e meios. 

A gestão dos resíduos sólidos no estado do Amazonas apresenta quadro 

bastante negativo. Em 2005 verificava-se que a disposição final era um dos maiores 

agravos, nenhum dos municípios dispunham de aterros sanitários, sendo comum a 

presença de vazadouros a céu aberto e próximos a cursos d’água ou em áreas 

alagáveis (LELIS; MIRANDA, 2005).  

Grande parte das municipalidades do interior do Estado do Amazonas 

apresentam infraestrutura precária para a gestão e gerenciamento de resíduos 

sólidos, carecem de pessoal qualificado, de maquinários e equipamentos, sendo o 

manejo dos resíduos, na maioria das vezes, realizado através das Secretarias de 
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Obras Municipais, que procedem destinando os mais diversos tipos de resíduos em 

lixões a céu aberto. Destaca-se que raramente, estes são destinados em aterros 

controlados ou em aterros sanitários (CASTRO, 2012).  

Segundo Alves (2020) o estado do Amazonas, quanto aos resíduos sólidos, 

apresenta uma realidade preocupante, visto que apenas a capital não dispõe seus 

resíduos em lixões. Considerando a dificuldade em criar e manter um sistema de 

gestão de resíduos de forma isolada, surge a necessidade de verificar a possibilidade 

da implantação de consórcios públicos intermunicipais, buscando reduzir os custos e 

eliminar a disposição inadequada dos resíduos. 

 

Papel dos Tribunal de Contas e as auditorias no Meio Ambiente 

 

O TCE-PE realizou uma auditoria junto a Agência Estadual de Meio Ambiente 

(CPRH) no licenciamento e controle dos resíduos sólidos nos municípios. A auditoria 

constatou problemas,  como, insuficiência de pessoal para o atendimento às 

demandas de análises dos processos de licenciamento e monitoramento de aterros 

sanitários; falhas de conformidade no licenciamento com as normas e legislação 

vigentes relativas ao licenciamento de aterros Sanitários; não atendimento em tempo 

hábil, de acordo com os parâmetros legais os processos de licenciamento de aterros 

sanitários; ausência de formalização e sistematização em manuais dos critérios 

utilizados para monitoramento dos aterros; insuficiência na frequência de fiscalização 

dos aterros sanitários, entre outros indicadores (TCE-PE, 2013). 

Na décima sétima edição do Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos 

Urbanos do SNIS, ano de referência 2018, o estado do Amazonas participou com 

cerca de 45,2% dos municípios do estado. O diagnóstico é elaborado com base nas 

informações fornecidas pelos prestadores dos serviços públicos de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos urbanos dos municípios (SNS, 2019). 
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Resultados 2: Mapa de Processos de Trabalho e Protocolos TCE-AM 

 

Análise Documental nos Instrumentos Utilizados pela DICAMB/TCE-AM 

 

Como primeira etapa da estratégia metodológica de autoavaliação e controle 

ambiental, o Mapa de Processo de Trabalho foi um dos elementos verificados para 

mapear quais ações vem sendo utilizadas como base para realizar as fiscalizações 

ambientais, junto aos órgãos governamentais e às prefeituras municipais no estado 

do Amazonas. 

Nesse contexto, a Diretoria de Controle Externo Ambiental (Dicamb), setor da 

Secretaria Geral de Controle Externo (Secex) do TCE-AM, sob coordenação do 

conselheiro Júlio Pinheiro vem respondendo pelas ações de fiscalização do 

patrimônio, que geram as auditorias na área ambiental.  

A Dicamb é a unidade administrativa que trata diretamente com a Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 

(IPAAM), que são órgãos do estado responsáveis pela conservação e preservação 

dos recursos naturais e áreas protegidas, por meio de políticas públicas, gestão, 

projetos, fiscalização e na melhoria da qualidade de vida da população do Amazonas.  

Na área ambiental, quanto ao Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a Dicamb 

utiliza pelos menos três instrumentos como indício para justificar a realização de uma 

ação de Auditoria Ambiental, à saber: 1) Formulário de Auditoria de Resíduos 

Sólidos; 2) Entrevista ao Gestor do Depósito de Resíduos Sólidos e 3) Planilha 

Aplicável Resíduos, além de denúncias protocoladas ou informais: 

 

▪ O Formulário de Auditoria de Resíduos Sólidos destinado ao 

gestor municipal é um documento que atende as principais diretrizes 

apontadas nos instrumentos legais (Lei 11.445/2007, Decreto 7217, 

Lei 12.305/2010, Lei n. 4.457, de 12/4/2017 e Decreto n. 41.863 de 

30/01/2020) e aborda uma série de questões relevantes à gerência 

da pasta e responsabilidade, serviços realizados pela prefeitura, 

pessoal empregado na atividade, cobranças de impostos municipais, 

custos x investimentos da prefeitura no setor,  prestação de serviço à 
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comunidade, logística de limpeza, transporte, volume coletado de 

resíduos, coleta domiciliar e/ou coleta seletiva, associações de 

catadores, participação no PMGIRS, ações em educação ambiental e 

deficiências do setor que necessitam de melhorias. Após a análise 

preliminar destes instrumentos acusar qualquer não conformidade 

ambiental tem-se a Instauração de uma Auditoria Ambiental. 

▪ 2) O roteiro de Entrevista ao Gestor do Depósito de Resíduos 

Sólidos (DRS) é um instrumento idealizado para medir o grau de 

comprometimento ambiental do local específico de destinação dos 

resíduos sólidos. O instrumento mede em uma escala temporal, uma 

retrospectiva histórica dos resíduos depositados em determinada 

área. Também evidencia a legalidade do terreno, distância dos 

centros urbanos e o licenciamento da atividade para não impactar o 

solo, os corpos hídricos existente no local, vida animal e situação de 

risco de catadores. 

▪ 3) A Planilha Aplicável Resíduos, tem como finalidade quantificar o 

número de equipamentos públicos e privados usados na unidade de 

disposição, qualificar as características da unidade de disposição no 

solo e quantificar ocorrência de catadores e moradias. 

Após as etapas de análise documental e constatada a negatividade em 

qualquer etapa de operacionalização, a execução da Auditoria Ambiental é 

organizada a fim de analisar os principais fatores e as possíveis recomendações. 

A metodologia empregada na execução da Auditorias Ambientais realizada 

pelo TCE-AM inclui o Método Estudo de Caso, Pesquisa Documental e Pesquisa 

Descritiva com Dados Primários. Normalmente são aplicadas em campo, entrevista 

semiestruturadas, questionários/formulários, observação direta e o registro 

fotográfico. A visitação é antecedida por um planejamento a partir das linhas gerais 

do trabalho de inspeção que será realizado no local. No caso da auditoria ambiental 

se for sobre Gerenciamento de Resíduos Sólidos é aplicado o Formulário de 

Observação Direta. 
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No TCE-AM o resultado das Auditorias Ambientais finda com a redação do 

Relatório Conclusivo de Auditoria Operacional e Ambiental. A estrutura pré-

textual do documento apresenta de forma resumida na primeira página, as unidades 

administrativas envolvidas na ação, objetivo da auditoria, período abrangido pela 

auditoria e equipe de auditoria. Na segunda página é apresentada os agradecimentos 

e apoio, nas demais páginas segue as listas de siglas, figuras e tabelas. O corpo 

textual do documento é dividido em sessões: 1) Introdução; 2) Visão Geral; 3) 

Resultados da Avaliação; 4) Análise dos Comentários do Gestor; 5) Conclusão e 6) 

Proposta de Encaminhamento e ao fim consta a parte pós-textual com o glossário e 

referências bibliográficas (Figura 2).  

 

 

Figura 4. Consolidação de Relatório Conclusivo de Auditoria Operacional e Ambiental, elaborado pelo 
TCE-AM. 
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Como podemos elucidar em relação ao Mapa de Processo de Trabalho no 

TCE-AM (Figura 3), a auditoria é uma ferramenta de gestão ambiental definida pela 

resolução CONAMA 306/2002, como: 

 

“um processo sistemático e documentado de verificação, 
executado para obter e avaliar, de forma objetiva, evidências que 
determinem se as atividades, eventos, sistemas de gestão e 
condições ambientais especificados ou as informações 
relacionadas a estes estão em conformidade com os critérios de 
auditoria estabelecidos nesta Resolução, e para comunicar os 
resultados desse processo”.  

 

 

Assim o TCE-AM na área ambiental, atua como agente institucional em 

caráter preventivo e corretivo, mas principalmente em caráter de orientar os órgãos 

governamentais e prefeituras municipais a partir de diretrizes apontadas nas 

legislações vigentes. 
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Figura 5. Mapa de Processo de Trabalho Utilizado pela Dicamb para instauração de Auditorias 
Ambientais no TCE-AM. 

 

Para Campos e Lerípio (2009), a Auditoria Ambiental possui quatro etapas e 

atividades principais:  

▪ PLANEJAMENTO DA AUDITORIA (Definição dos objetivos e escopo, 
Definição dos critérios e Definição dos recursos necessários); 

▪ PREPARAÇÃO DA AUDITORIA (Definição da equipe de auditoria, 
Análise preliminar de documentos, Plano de Auditoria, Elaboração, 
adaptação dos instrumentos de trabalho e Estudo das legislações e 
normas); 

▪ EXECUÇÃO DA AUDITORIA (Reunião de abertura, Coleta e 
avaliação de evidências, Constatações, Reunião de encerramento e 
apresentação e de resultados) e  

▪ ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA (Conteúdo, 
formato e distribuição do Relatório e Plano de Ação (quando acordado 
no escopo). 

1. Indício justificável, constatada a 
negatividade em qualquer etapa de 

operacionalização na área 
ambiental. 

1) Formulário de Auditoria de Resíduos 
Sólidos

2) Entrevista ao Gestor do Depósito de 
Resíduos Sólidos

3) Planilha Aplicável Resíduos

2. Instauração de Auditoria 
Ambiental 

Método Estudo de Caso, Pesquisa 
Documental e Pesquisa Descritiva com 

Dados Primários

Formulário de Observação Direta

3. Relatório Conclusivo de Auditoria 
Operacional
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• Instrumentos de diagnóstico preliminar 

• Auditoria 

• Relatório Conclusivo de Auditoria Operacional 

   

Resultados 3: Construção de base interativa de mapas na internet 

 

O Google Earth Engine (GEE) é uma plataforma de computação em nuvem 

projetada para armazenar e processar enormes conjuntos de dados para análise e 

tomada de decisão final. Seguindo com disponibilidade gratuita da série Landsat em 

2008, o Google arquivou todos os conjuntos de dados e os vinculou à nuvem para uso 

de código aberto. O arquivo atual de dados inclui aqueles de outros satélites, bem 

como conjuntos de dados vetoriais baseados em Sistemas de Informação Geográfica 

(GIS), sociais, demográficos, meteorológicos, modelos digitais de elevação e 

camadas de dados climáticos.  

O front-end de fácil acesso e amigável oferece um ambiente conveniente para 

dados interativos e desenvolvimento de algoritmos. Os usuários também podem 

adicionar e selecionar seus próprios dados e coleções, usando os recursos de nuvem 

do Google para realizar todo o processamento.  

O resultado permite que cientistas, pesquisadores independentes, amadores 

e nações explorem este enorme armazém de dados para detecção de mudança, 

tendências de mapa e quantificação de recursos na superfície da Terra como nunca.  

Não é preciso ter grandes poderes de processamento dos computadores mais 

recentes ou dos mais recentes softwares, o que significa que os pesquisadores com 

poucos recursos nas nações mais pobres do mundo têm a mesma capacidade de 

realizar análises como as das nações mais avançadas. 

O objetivo desta edição especial foi solicitar trabalhos que aproveitem as 

vantagens do Google Engine ferramentas geoespaciais de computação em nuvem 

para processar grandes conjuntos de dados para aplicativos globais. Prioridade 

especial foi dado a artigos de nações em desenvolvimento sobre como a 

disponibilidade de dados GEE e processamento possibilitou novas pesquisas que 

antes eram difíceis ou impossíveis. Processamento coberto nas principais áreas 

deficiências, programação e dificuldades em lidar com dados na atmosfera da nuvem.  
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Nesse sentido, dados geoespaciais sobre a atuação do TCE-AM vem sendo 

testados para facilitar a visualização dos dados em mapas interativos em plataformas 

online. 

Segue uma primeira visualização de teste para o componente Resíduos 

Sólidos no Amazonas: 

file:///C:/Users/Samsung/Downloads/PlataformaResiduos%20(1).html 
 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A elaboração deste documento tem como meta subsidiar com instrumentos 

de avaliação e monitoramento das atividades de gerenciamento de resíduos sólidos 

no âmbito municipal e os resultados encontrados até este momento apresentam uma 

metodologia de auditorias ambientais e etapas desse processo dentro do TCE-AM 

como atividades primordiais no entendimento sobre boas práticas na gestão 

municipal. 

 

 

 

 

file:///C:/Users/Samsung/Downloads/PlataformaResiduos%20(1).html
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METAS E INDICADORES 

Metas e indicadores de verificação 

Objetivos Específicos Metas/Atividades 
Indicador de 

Verificação 

Constituir o macroprocesso de Controle do TCE-AM para a Gestão 

Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Gerar o Mapa de Processos de Trabalho - indicando as 

funções das instituições envolvidas no processo para 

apontar os protocolos.  
 

Fluxograma do 

Mapa de 

Processo de 

Trabalho 

Desenvolver um sistema de indicadores – para verificar 

desempenhos e acompanhamento das operações de 

auditorias. 

Criar mecanismos de monitoramento - (termômetro digital 

de indicadores RSU) nos municípios, análise dos 

resultados, avaliação e indicação do município para 

auditar. 

Designar critérios a serem cumpridos para subsidiar as auditorias no 

Controle de Contas Públicas e Ambientais (Protocolo CCP&Ambiental) no 

detrimento das atividades relacionadas aos RSU no Amazonas. 

Elaborar o Protocolo de Controle - CCP&Ambiental. 

Minuta dos 

Protocolos 
Criar um Protocolo Mínimo para auxiliar as Prefeituras na aferição dos 

cumprimentos de metas estabelecidos nos Planos Municipais de 

Saneamento e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios do 

estado do Amazonas (PLAMSAN). 

Elaborar o Protocolo Mínimo - para subsidiar as 

prefeituras. 
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CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
Atividades 

2020 2021 

J F M A M J J A S O N D J F M A M J J A S O N D 

Planejamento prévio e consulta bibliográfica 
sobre a temática. 

x x     
                  

Elaboração do Plano de Trabalho sobre a 
Gestão dos RSU. 

 x     
                  

Revisão de Literatura        x x x x x x x x x x        

Construção base interativa de mapas          x x x        x x x   

Elaboração do Plano de Divulgação e 
Comunicação 

      
           

x x 
     

Gerar o Mapa de Processos de Trabalho, 
indicando as funções das instituições 
envolvidas no processo para apontar os 
protocolos. 

  x x x x 

                  

Desenvolver um sistema de indicadores de 
desempenhos e acompanhamento das 
operações de auditorias. 

  x x x x 
      

x x 
x x x        

Criar mecanismos de monitoramento 

(termômetro digital de indicadores RSU) nos 

municípios, análise dos resultados, avaliação e 

indicação do município para auditar. 

     x 

           x x x x    
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Atividades 

2020 2021 

J F M A M J J A S O N D J F M A M J J A S O N D 

Elaborar o Protocolo CCP&Ambiental.       x x x x          x x x   

Elaborar o Protocolo Mínimo paras as 

prefeituras. 
      

             x x x   

Realizar a fase de teste dos instrumentos 

elaborados junto ao TCE e prefeituras.  
      

             x x x   

Entrega de Relatório Parcial e Final            x            x 
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PRINCIPAIS RISCOS IDENTIFICADOS 

Riscos máximos identificados: 

Não discutir os pontos importantes sobre RSU com a equipe técnica do TCE-AM; 

Apresentar instrumentos de medição que não servirão à organização. 
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ATLAS DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NOS 

MUNICÍPIOS DO AMAZONAS 

 

Duração Prevista 

12 meses + Aditivo 

 

Período de execução 

De Fevereiro a julho de 2021 

 

INTRODUÇÃO /JUSTIFICATIVA 

 

No ano de 2015, durante a Cúpula das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Sustentável, a Organização das Nações Unidas (ONU) concluiu a 

determinação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), uma 

evolução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) definidos anos antes e 

que norteavam as ações dos países membros na busca de um mundo mais justo e 

igualitário. Com uma proposta mais abrangente, os ODS congregam segmentos da 

vida e do meio ambiente que resgatam o valor do ser humano e do planeta.  

Com uma agenda proposta com prazo até 2030, os ODS convergem nas 

áreas de erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura, saúde, educação, 

igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, 

padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades 

sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, 

crescimento econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização, entre outros. 

Os 17 ODS são compostos de 169 metas, que se referem aos pontos que 

devem ser alcançados para que cada objetivo seja cumprido. As metas ainda contam 

com indicadores que possibilitam a identificação real do diagnóstico das dimensões 

abordadas e traduzem de forma crítica o que é necessário ajustar para a 

transformação. 

Como forma de alcançar dos objetivos, a ONU sugere que, a partir de 

governos locais em suas menores unidades (municípios), o levantamento de 
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indicadores seja o primeiro passo da construção de um plano para as mudanças. A 

instituição acredita que a partir de realidades mais fáceis de controlar, por meio da 

microgestão e da governança cooperativa, setores da sociedade e governos podem 

ajudar-se mutuamente e inovar no desenvolvimento de iniciativas mais exitosas. 

De maneira geral, pouco importa todo o esforço das instituições se os 

mecanismos que promovem a difusão de tais objetivos que eles podem provocar na 

sociedade sejam ineficientes. Uma pesquisa realizada em 2017 pela Rede 

Conhecimento Social, IBOPE Inteligência e a Conhecimento Social — Estratégia e 

Gestão, revelou que 49% dos brasileiros não possuem conhecimento sobre os ODS. 

A consulta ainda mostrou que apenas 1% das mais de 2 mil pessoas entrevistadas 

em 143 municípios possui amplo conhecimento sobre o assunto. Trata-se de um dado 

preocupante, já que a Agenda 2030 abrange aspectos de saúde, pobreza, educação 

e meio ambiente, por exemplo, além de ser fruto de debates expressivos entre países 

e seus governantes. É urgente a necessidade de criar mecanismos para incrementar 

a informação sobre a pauta e engajar mais cidadãos nas iniciativas existentes. 

Neste contexto e motivados pela necessidade de levantamento de dados 

sobre os municípios do Amazonas, surge o projeto Atlas ODS Amazonas, resultante 

de uma pesquisa de pós-doutoramento no Programa de Ciências do Ambiente e 

Sustentabilidade na Amazônia da Universidade Federal do Amazonas, que foi lançado 

em maio de 2019. A iniciativa reúne em uma plataforma digital de visualização de 

dados gratuita indicadores de municípios do Amazonas. As informações apresentadas 

no Atlas utilizam como base o estudo “Metas Nacionais dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável”, organizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) em 2018, um documento que formata o resultado de reuniões 

realizadas com instituições e servidores que debateram a paridade de indicadores 

brasileiros em relação aos definidos pela ONU. A síntese indica as metas e os 

indicadores que as compõem, no levantamento do IPEA, das 169 definidas pela ONU, 

são necessárias 175 nacionais. Desse total, 157 são possíveis de se obter com o 

esforço das instituições que podem combinar dados, já outras 18 ainda não possuem 

indicadores diretos e indiretos para acompanhamento. Sendo assim, o Atlas ODS tem 

o propósito de apresentar inicialmente os indicadores locais que já são possíveis e 

com isso colaborar com o entendimento da realidade de nossas cidades. 
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As metas, como afirma o documento construído pelo IPEA, são os caminhos 

a serem trilhados para o alcance dos objetivos e os indicadores tornam mensuráveis 

as medições. Esse acompanhamento permite a ONU e a todos a identificação de 

cenários, territórios e questões que precisam de mais assistência de organismos 

locais e internacionais. A partir da reunião de indicadores sobre diversos aspectos das 

cidades em uma única plataforma, o projeto pretende também promover o diálogo 

com setores da sociedade que podem mobilizar-se em prol dos ODS. 

Desde o início da pandemia da Covid-19, com o primeiro caso registrado no 

Amazonas em março de 2020, o projeto se debruçou sobre os primeiros dados para 

refletir os impactos da disseminação do vírus no estado. A princípio, com foco na 

melhor visualização de dados, contribuindo para melhor entendimento da sociedade 

sobre os crescentes números e traduzindo relatórios complexos apresentados pela 

administração da saúde pública.  

 

 

Figura 6. Painel interativo com dados sobre a pandemia no Amazonas 
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Posteriormente, ao longo de todo o ano, produziu boletins especiais com 

olhares diversos sobre o problema e com o apoio de pesquisadores (Figura 1). 

Contribuiu ainda com entrevistas, debates, notas técnicas e análises municipais que 

somaram-se às iniciativas que colaboraram com o entendimento da pandemia e na 

tomada de decisão. 

 

OBJETIVO GERAL 

Construir, a partir da pesquisa e dos dados no âmbito dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, um ambiente que possibilite o debate em torno do 

conhecimento sobre a realidade dos municípios do Amazonas. 

 

Objetivos Específicos 

•   Promover a governança cooperativa, onde setores da sociedade podem se 

informar melhor e colaborar com a gestão pública local; 

•   Justificar para novas tomadas de decisão governamental; 

•   Desenvolver conjunto de indicadores específicos para os territórios do 

Amazonas; 

•   Destacar casos de sucesso;  

• Alertar para realidades que precisam ser investigadas. 

 

METODOLOGIA 

 

Como fruto de uma pesquisa de pós-doutorado, o Atlas está materializado em 

uma plataforma digital de visualização de dados públicos e de fácil acesso para 

qualquer cidadão. A ferramenta de análise e visualização de dados utilizada é o 

Google Data Studio. 

Os objetivos do estudo são diversos e começam pela necessidade de 

localização dos indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A 
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Organização das Nações Unidas define esse processo como fundamental para o 

início das transformações das realidades hoje existentes, já que o tratamento dos 

problemas e questões numa microgestão é facilitado quando se é comparado ao 

território dos países. 

De acordo com o PNUD-ONU, “uma revolução de dados deve ser promovida 

para contribuir com o acompanhamento e a realização dos ODS. Novamente, 

universidades, centros de pesquisa e até mesmo ONG´s e o setor privado, podem 

ajudar na tarefa de coletar, acompanhar e analisar os dados”. 

A ONU centraliza os governos locais na agenda 2030, e acredita que eles 

devem incluir os ODS em suas estruturas políticas por meio de campanhas de 

comunicação e conscientização. Sendo assim, valorizando a estratégia adotada por 

cada município, outro objetivo do Atlas é a priorização das necessidades de cada um. 

Dessa forma, o Atlas ODS Amazonas se utiliza da literatura científica para 

traduzir os dados da realidade dos municípios do estado. Conta também com 

entrevistas que consideram na avaliação e análise de especialistas razões 

impulsionadoras do conhecimento científico estrutura e adequado à região. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No ano de 2020, se destaca na produção do projeto o olhar para a pandemia 

de Covid-19 a partir de março. Percebendo a demanda por melhor visualização de 

informação e dados, debates críticos sobre a realidade da saúde do estado e da 

dinâmica cultural dos amazonenses e a forma como iriam encarar o problema, o 

projeto construiu painéis interativos e públicos, além de produzir boletins especiais 

temáticos. Foram 14 publicações durante os meses de abril e julho de 2020, além de 

nota técnicas, entrevistas, transmissões ao vivo pela internet e participações em 

produções científicas de outros pesquisadores. Neste campo do relatório, se 

apresentam as ações e trabalhos desenvolvidos. 
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Boletins temáticos 

 

Com publicações pela Editora da Universidade Federal do Amazonas (EDUA), 

os boletins especiais Covid-19 começaram a ser lançados em abril de 2020 e tinham 

como objetivo concentrar análises e colaborações de cientistas que discutiram 

problemas relacionados à dinâmica da pandemia. Os documentos foram publicados 

no repositório Institucional da UFAM (https://riu.ufam.edu.br/) e no repositório de 

Documentos Administrativos (https://edoc.ufam.edu.br/) da referida instituição. 

Apesar de inicialmente o Atlas ODS Amazonas publicar mensalmente 

boletins, dada a situação de interesse e necessidade pública pelo esclarecimento de 

assuntos relativos à pandemia, a equipe de pesquisadores dedicou integralmente à 

produção. Todos os boletins foram publicados no link da publicação em 

https://www.boletimatlasodsam.com.br/p%C3%A1gina-inicial.  

  

A seguir um resumo do material publicado com os devidos links de acesso: 

Abril de 2020 

Boletim Nr. 1 

 

Com 77% das cidades registrando pelo menos um caso ou morte causadas 

pela pandemia de Covid-19, qual a capacidade de atendimento do sistema de saúde 

do Amazonas? Que projeções podem ser feitas a partir da disseminação do vírus, 

considerando a realidade da região. 

Acesso: 

https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3189/3/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20v2.pdf 

Maio de 2020 

Boletim Nr. 2 

 

Neste segundo volume são apresentados dados de óbitos registrados em 

cartórios da cidade de Manaus e de sepultamentos provindos da Prefeitura de 

Manaus. Os especialistas também apresentam projeções para o pico da pandemia no 

Amazonas 

https://riu.ufam.edu.br/
https://edoc.ufam.edu.br/
https://www.boletimatlasodsam.com.br/p%C3%A1gina-inicial
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3189/3/boletim_ATLAS%20COVID-19%20v2.pdf
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3189/3/boletim_ATLAS%20COVID-19%20v2.pdf
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Acesso: 

https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3198/6/boletim_ATLAS%20COVID-

19-2.pdf 

 

Boletim Nr. 3 

 

Cálculo realizado com os dados dos boletins epidemiológicos da Fundação de 

Vigilância em Saúde, obtidos por meio site Brasil.io, revelam que cidades do interior 

possuem uma velocidade de propagação do coronavírus maior que Manaus. Neste 

Boletim Especial, o cenário da pandemia no Estado é demonstrado a partir dos 

números e do olhar de quem vive nas cidades. 

Acesso: 

https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3207/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol2%20nr3.pdf 

 

Boletim Nr. 4 

 

Com o aumento do número de testes, Manaus rastreia a cada dia mais casos, 

flexionando sua curva epidêmica. Por outro lado, a pandemia se alastra pelo interior 

do Amazonas, onde a realidade do combate ao Covid-19 é bem diferente. 

Depoimentos de especialistas e dos que vivem na região revelam um cenário precário 

da saúde pública, indígenas e ribeirinhos carecem de estrutura e recorrem àquela que 

sempre os abrigou e sustentou, a floresta. Neste Boletim Especial, considerando a 

densidade populacional das cidades amazonenses, identificamos os municípios com 

a maior taxa de infecção a cada 10 mil habitantes e constatamos que as cidades com 

mais idosos, o principal grupo de risco nas suas populações, possuem mais vítimas 

em média, em termos proporcionais. 

Acesso: 

https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3208/1/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20n4.pdf 

 

 

 

 

https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3198/6/boletim_ATLAS%20COVID-19-2.pdf
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3198/6/boletim_ATLAS%20COVID-19-2.pdf
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3207/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol2%20nr3.pdf
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3207/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol2%20nr3.pdf
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3208/1/boletim_ATLAS%20COVID-19%20n4.pdf
https://edoc.ufam.edu.br/bitstream/123456789/3208/1/boletim_ATLAS%20COVID-19%20n4.pdf
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Boletim Nr. 5 

 

Neste boletim investigamos a correlação entre o perfil socioeconômico 

(pobreza extrema) e ideológico (alheamento eleitoral) da população para 

compreendermos o padrão de incidência e de agravamento da pandemia nos 

municípios do interior Amazonas. A COVID-19 é uma doença cujo padrão de 

dispersão não é resultado das desigualdades sociais, mas sim diretamente da soma 

dos comportamentos individuais que são influenciados pelas assimetrias de 

informação entre os cidadãos e pela desconfiança na democracia representativa, nas 

instituições sociais e no conhecimento científico. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5747/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol2%20n5.pdf 

 

Boletim Nr. 6 

 

Neste boletim apresentamos dois estudos sobre mobilidade e a pandemia de 

COVID-19 no Amazonas. Explorando indicadores de intensidade de tráfego urbano 

em Manaus e de fluxo entre as cidades amazonenses, os pesquisadores apresentam 

suas análises sobre as relações entre mobilidade e a mortalidade e a disseminação 

da doença. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5748/3/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol2%20n6.pdf 

 

Boletim Nr. 7 

 

Como forma de compreender as transformações ocorridas no Amazonas por 

ocasião da pandemia, este Boletim apresenta estudos de diferentes áreas do 

conhecimento. A primeira análise revela que a dinâmica do transporte fluvial é capaz 

de explicar a difusão do vírus no interior. A queda histórica na venda de combustível 

foi verificada a partir dos dados da ANP, um indicador sensível do impacto na 

economia regional. A pesquisa desenvolvida pela UEA diagnostica que no comércio 

de Manaus, 85% das empresas foram total ou parcialmente paralisadas. O aeroporto 

internacional teve uma redução de 91,7% de passageiros em abril. A redução de 

consumo resultou em 11,3% a menos de lixo domiciliar, de acordo com dados da 

Semulsp. Por fim, uma análise do ar na capital, conclui que, após a adoção das 

https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5747/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol2%20n5.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5747/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol2%20n5.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5748/3/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol2%20n6.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5748/3/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol2%20n6.pdf
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medidas de isolamento, houve grande diminuição da quantidade de material 

particulado nocivo à saúde presente na atmosfera. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5749/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol%202%20n%207%20v3.pdf 

 

Boletim Nr. 8 

 

Nesta edição foi avaliada a efetividade das medidas adotadas pelos 

municípios do Amazonas desde o início da pandemia de COVID-19. O tempo de 

reação da gestão pública municipal e os tipos de medidas adotadas foram avaliados 

em termos de quantidade de casos da doença registrados até o dia 21 de maio. Os 

resultados indicam que os governos mais efetivos foram os que adotaram 

precocemente medidas mais rigorosas. 

Acesso: 

https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5750/5/Boletim%20Atlas%20ODS%20Amazo

nas%20vol.2%20N%c2%ba%208.pdf 

 

Boletim Nr. 9 

 

A COVID-19 é uma doença respiratória adquirida pela inalação de gotículas 

expelidas no ar que respiramos próximo a pessoas portadoras. Até o desenvolvimento 

de vacina, a única forma efetiva de se evitar o contágio são as medidas de isolamento 

social. O índice de exposição social medido através da localização dos aparelhos 

celulares por satélite foi avaliado nos 10 municípios amazonenses mais críticos. Nota-

se que os níveis de exposição correspondem, com duas a três semanas de retardo, a 

um aumento proporcional no índice de velocidade per capita de óbitos. A correlação 

desses dois índices também permitiu avaliar a efetividade e o nível de adesão às 

medidas de isolamento social. 

Acesso: 

https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5751/5/Boletim_Atlas_ODS_v2_n9_2020.pdf 

  

https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5749/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20n%207%20v3.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5749/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20n%207%20v3.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5750/5/Boletim%20Atlas%20ODS%20Amazonas%20vol.2%20N%c2%ba%208.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5750/5/Boletim%20Atlas%20ODS%20Amazonas%20vol.2%20N%c2%ba%208.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5751/5/Boletim_Atlas_ODS_v2_n9_2020.pdf
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Junho de 2020 

Boletim Nr. 10 

 

A utilização do modelo logístico para a estimativa das taxas de crescimento 

de casos e de óbitos por Covid-19 tem se mostrado adequada quando confrontada à 

realidade do Amazonas. Em Manaus, a variação do índice de isolamento social 

explica parcialmente a queda do número de óbitos. Rejeita-se a hipótese da 

"imunidade de rebanho" e discute-se como as teorias de ecologia evolutiva de 

doenças podem explicar o fato de a transição para última fase da Pandemia estar 

acontecendo mais cedo em Manaus do que nos demais epicentros. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5753/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol%202%20nr%2010.pdf 

Boletim Nr. 11 

 

A comparação entre as seis capitais da bacia amazônica brasileira revela as 

diferenças nos estágios de progressão da pandemia de COVID-19 entre elas. O tempo 

de resposta dos governos e a efetividade das medidas adotadas foram avaliadas pela 

análise das variações dos índices de isolamento social. Estimou-se ainda a 

mortalidade máxima esperada. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5754/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol%202%20nr%2011.pdf 

 

Boletim Nr. 12 

 

Estudos sobre a difusão e progressão de pandemias de doenças respiratórias 

infecciosas apontam para um padrão recorrente caracterizado por uma disseminação 

hierárquica combinada com um comportamento ondulatório em pequena escala e 

eventos de propagação de longo alcance sincronizando populações distantes. Um dos 

desafios do gerenciamento da crise é detectar o momento de pico e o a duração da 

onda ou de ondas sucessivas que possam indicar com segurança o relaxamento das 

medidas preventivas ou de prontidão. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5755/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol%202%20nr%2012.pdf 

 

https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5753/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2010.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5753/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2010.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5754/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2011.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5754/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2011.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5755/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2012.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5755/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2012.pdf
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Boletim Nr. 13 

Com o novo cenário de Manaus em uma nova fase da pandemia faz-se 

necessário compreender a dinâmica do vírus nas cidades do interior onde a doença 

ainda avança. Neste boletim, foram comparadas as curvas e a velocidade de óbitos e 

casos em municípios localizados na Região Metropolitana de Manaus (RMM). A 

correlação parcial demonstrou que não há semelhança entre os municípios e a capital, 

com exceção de Manacapuru. Por outro lado, foram identificadas grupos de cidades 

com comportamentos parecidos e que merecem atenção. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5765/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol%202%20nr%2013.pdf 

 

Julho de 2020 

Boletim Nr. 14 

 

Passados mais de 100 dias desde o início da pandemia no Amazonas, é 

fundamental a discussão sobre a dinâmica do COVID-19 ao longo do tempo em nossa 

região. Com novas descobertas, sobretudo em nível local, como a detecção de 

diferentes linhagens do mesmo vírus, a forma com que os casos e os óbitos crescem 

ou diminuem, nos diferentes territórios do Estado, levanta alguns questionamentos. 

Neste boletim é discutida a hipótese sobre existir ou não competição entre linhagens 

do vírus e que por isso as mais transmissíveis e menos virulentas passem a 

predominar na medida em que a pandemia progride e se difunde pelos municípios 

desde o epicentro. 

Acesso: https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5777/5/boletim_ATLAS%20COVID-

19%20vol%202%20nr%2014.pdf 

 

Transmissões ao vivo 

 

Para que os estudos apresentados em boletins fossem melhor apresentados 

e divulgados, os pesquisadores iniciaram uma série de transmissões ao vivo pela 

internet para demonstrar a constituição das bases de pesquisa, bem como da voz aos 

demais contribuintes das análises. 

 

https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5765/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2013.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5765/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2013.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5777/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2014.pdf
https://riu.ufam.edu.br/bitstream/prefix/5777/5/boletim_ATLAS%20COVID-19%20vol%202%20nr%2014.pdf
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  Figura 7. Apresentação de análise de dados no canal do Youtube do projeto. 

 

No total, 9 transmissões foram realizadas no canal do Youtube do Projeto 

Atlas ODS Amazonas e todas ainda estão disponíveis no link: 

https://www.youtube.com/channel/UCFH6dRzGV5gAx3n60AiTwZA/videos (Figura 2). 

https://www.youtube.com/channel/UCFH6dRzGV5gAx3n60AiTwZA/videos
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Figura 8. Transmissão ao vivo com pesquisadores convidados. 

 

Pesquisadores de outras instituições também participaram das transmissões 

ao vivo e essa colaboração enriqueceu a apresentação dos trabalhamos 

demonstrando na prática que o Atlas ODS Amazonas é uma iniciativa mais ampla e 

adequada à diversas visões científicas em torno de um tema (Figura 3). 

 

Notas técnicas 

 

Órgãos públicos, entidades de classe e até a sociedade civil como um todo 

necessitava de informações específicas sobre a evolução da pandemia no Amazonas. 

Decisões que influenciavam diretamente na vida das pessoas restringiam a circulação 

e limitavam acesso a produtos e serviços de toda a ordem. Em muitas oportunidades, 

a tomada de decisão era prejudicada pela falta de embasamento e esclarecimento 

que faziam a opinião pública não aceitar novas condições. 
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O Atlas ODS Amazonas contribuiu com estudos e análises a partir de 

solicitações feitas por instituições que desejavam obter um olhar científico sobre o 

problema e os dados apresentados pelos órgãos de saúde. O quadro 1 a seguir 

detalha duas solicitações oficiais realizadas pela Defensoria Pública do Estado do 

Amazonas: 

 

Quadro 1. Notas técnicas produzidas para a Defensoria Pública do Estado do 

Amazonas 

 

Data Instituição Nr. Ofício Pauta Demandante 

31/08/2020 Defensoria 
Pública do 
Estado do 
Amazonas 

N.º 614/2020 – 
GDPG/DPE/AM 
(44677/2020) 

Nota Técnica acerca de 
qual a implicação no 
avanço da pandemia na 
capital com a utilização 
dos balneários 
públicos atualmente. 

Defensor Público 
Geral do Estado 
Senhor Ricardo 
Queiroz de Paiva 
 

13/07/2020 Defensoria 
Pública do 
Estado do 
Amazonas 

N.º 576/2020-
DPE/AM/PBA 
 

Análise da dinâmica de 
progressão da pandemia 
de Covid-19 no município 
de Parintins. 

Defensora Gabriela 
Ferreira Gonçalves 
 
Defensor Público 
Luiz Gustavo do 
Nascimento 

 

Outras instituições e grupos da sociedade civil organizada demandaram notas 

técnicas do projeto, entre eles, o Sindicato dos Trabalhadores em educação do 

Amazonas (Sinteam), a “Aliança dos Povos Indígenas e Populações Tradicionais e 

Organizações Parceiras do Amazonas para o Enfrentamento do Coronavírus”, além 

de grupos que realizavam trabalhos com indígenas. 

No site do projeto, foram publicadas 12 notas técnicas com análises semanais 

da evolução da pandemia e com a apresentação de novos indicadores que 

apresentação a situação de internações, ocupação de leitos e mortalidade, além do 

isolamento social. 
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Entrevistas e participações na mídia 

 

O projeto e seus pesquisadores participaram de cerca de 100 entrevistas de 

rádio, televisão, sites de notícia entre outros veículos, sempre apresentando os dados 

das pesquisas e dos boletins produzidos. 

 

 
Figura 9. Reportagem com participação do Atlas ODS Amazonas publicado no site do jornal El País. 

 

A participação do projeto em veículos televisivos possibilitou mais acessos ao 

site e à páginas de publicação dos boletins, consequentemente, os nomes das 

instituições que apoiam a iniciativa como a Universidade Federal do Amazonas e o 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas também foram disseminados. 
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Produção científica 

 

Sendo fruto de uma pesquisa de pós-doutoramento e de uma dissertação de 

mestrado, ambos em desenvolvimento, o Atlas ODS Amazonas contribui com 

produções científicas para a sociedade e a academia. 

Durante o ano de 2020 e 2021, dois artigos internacionais e mais um projeto 

de iniciação científica foram produzidos. São eles: 

 

Periódico Título da Publicação Participação dos 
pesquisadores do Atlas 

LANCET  
v. 2021, p. 1-3, 2021 

Resurgence of COVID-19 in Manaus, 
Brazil, despite high seroprevalence 

Henrique dos Santos Pereira 
(co-autor) 

Confins 
v. 2020, p. 30072, 2020 

Pelos caminhos das águas: a 
mobilidade e evolução da COVID-19 no 
estado do Amazonas 

Henrique dos Santos Pereira, 
Danilo Egle Santos Barbosa (co-
autores) 

 

A aluna Jhade Goudinho Saraiva, acadêmica de Agronomia da Universidade 

Federal do Amazonas, desenvolveu a pesquisa A sustentabilidade do 

desenvolvimento da agricultura nos municípios amazonenses”, como projeto de 

iniciação científica. O trabalho recebeu o acompanhamento dos pesquisadores do 

Atlas ODS e gerou um painel interativo, já que atende a um dos indicadores do 

Objetivo 2 (Erradicar a Fome) dos ODS. O indicador que determina a concentração 

fundiária de terras agrícolas no Amazonas de acordo com o Índice de Gini calculado 

através dos dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017. Os municípios que estão 

com valores próximos a 0 são os que atualmente tem uma distribuição de terras mais 

igualitária. 
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Figura 10. Indicador desenvolvido com a aluna de Agronomia da UFAM Jhade Saraiva. Disponível em: 
https://datastudio.google.com/s/l5M5SWSnTTQ 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho desenvolvido pelo Atlas ODS Amazonas em parceria com o 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas possui grande relevância para o 

entendimento da realidade dos municípios do estado a partir dos indicadores dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

https://datastudio.google.com/s/l5M5SWSnTTQ
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A partir do conceito de governança multinível, difundido pelo PNUD/ONU em 

suas publicações acerca da aplicação dos ODS em governos locais, é possível 

identificar neste projeto uma contribuição para os gestores municipais do Amazonas.  

O uso de indicadores para explicar uma realidade não é suficiente e a 

pesquisa desenvolvida no projeto compreende a necessidade do apoio de outras 

pesquisas, da opinião de especialistas, do debate e da integração com a sociedade. 

As produções cientificas e a repercussão que o Atlas ODS conseguiu nos últimos 

meses é fruto dessas parcerias e do compromisso com a sociedade. 
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DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA UTILIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

AGROTÓXICOS NO AMAZONAS: Uma ferramenta para controle ambiental e 

vigilância em saúde 

 

Duração Prevista 

24 meses 

 

Período de execução 

De fevereiro de 2020 a julho de 2022 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Brasil historicamente tem se destacado pela importante produção 

agropecuária e sua exportação para outros países, produtos como soja, milho, cana 

de açúcar se configuram como as principais comodities do Brasil e maiores 

contribuidores do Produto Interno Bruto PIB brasileiro. Para atender esta demanda 

cada vez maior, a utilização de agrotóxico tem crescido de maneira exponencial no 

Brasil, tornando o país o maior consumidor de agrotóxicos do mundo seguido dos 

Estados Unidos e China (FARIA, FASSA, FACCHINI, 2006; SOARES, 2010; 

CARNEIRO, 2015). Dados do Censo Agropecuário realizado pelo IBGE (2017) 

mostram que 64% dos estabelecimentos agropecuários do Brasil usam agrotóxico, 

33% não utilizam e 3% afirmaram não precisar utilizar. 

No estado do Amazonas o aumento dos percentuais da comercialização de 

agrotóxicos foi um dos maiores registrados no país com 69,9%, atrás apenas do 

estado do Mato Grosso do Sul. Segundo o último Censo Agropecuário do IBGE, em 

2006, foram recenseados 66.784 estabelecimentos agropecuários no Amazonas, 

sendo que a agricultura familiar predomina em 93% desses estabelecimentos. Dentre 

os estabelecimentos recenseados para a agricultura familiar, responsáveis por 83% 
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do Valor Bruto de Produção do estado, estão em maior número aqueles responsáveis 

pela produção de mandioca, milho e feijão. 

Nesse contexto, os agricultores familiares chamam atenção por sua 

suscetibilidade ao uso inadequado de agrotóxicos, tendo em vista seu reduzido 

acesso à informação e às novas tecnologias, assim como os riscos a população e ao 

meio ambiente pelo descarte inadequado de resíduos sólidos de alta periculosidade 

como o caso das embalagens de agrotóxicos.  

As principais culturas do Amazonas, conforme safra de 2012, mostra que a 

produção de mandioca foi superior a 50%, seguida das culturas de milho e guaraná 

(8%) e melancia (7%). Além dessas culturas, as hortaliças produzidas no sistema 

convencional, tem como base de defesa contra pragas, o uso de agrotóxicos de 

diferentes princípios ativos e graus de periculosidade ao meio ambiente e a saúde 

humana. 

A consolidação dos dados de evolução da área de produção agrícola, do 

consumo de agrotóxicos e da incidência das intoxicações no estado demonstrou que 

a área plantada no Amazonas sofreu ligeiro aumento ao longo dos anos observados 

(2007 a 2012), tendo se mostrado mais baixa no ano de 2010. Entretanto, o consumo 

de ingredientes ativos aumentou mais de 4 vezes no mesmo período, o que representa 

um importante fator de risco para a saúde da população exposta e potencialmente 

exposta aos agrotóxicos. Nota- se que o crescimento da incidência de intoxicações 

por agrotóxicos no estado de modo geral acompanhou o aumento da taxa de consumo 

de agrotóxicos por hectare, apresentando quedas apenas nos anos de 2006 e 2009. 

Outro agravante é a falta de fiscalização quanto a comercialização e da 

logística reversa das embalagens de agrotóxicos, logística essa amparada pela LEI 

Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, pela Resolução CONAMA Nº 465/2014 e pelo 

Decreto Nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, Capítulo III, Seção II. 

A partir disso, este trabalho pretende identificar impactos socioambientais 

derivados do uso de agrotóxicos, propor bases para o TCE-AM realizar auditorias 

sobre os órgãos 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Área de estudo 

A área de estudo compreende o estado do Amazonas, de acordo com o IBGE 

o Amazonas é o maior estado da federação, com uma área de 1.559.159,148 km² e 

uma população aproximada de 5.000.000. Ao todo o estado possui 62 municípios, 

tendo como capital a cidade de Manaus, com 2.800.000 habitante, sendo a cidade 

mais populosa da região norte (IBGE, 2020). O estado do Amazonas possui a maior 

área de floresta tropical conservada no Brasil e no planeta (FAS, 2014). Sendo que 

aproximadamente 50% de sua área é legalmente protegida seja por unidades de 

conservação, reservas extrativistas, parques nacionais, estaduais e federais, e terras 

indígenas (Amazonas, 2009).  

De acordo com a classificação climática de Köppem, o estado do Amazonas 

apresenta dois subclimas: o tropical de monção (“Am”) ocupando 297.247,9 km2 

(18,97% da área do estado); e o equatorial chuvoso (“Af”), que ocupa 1.269.285,75 

km2 (81,03% da área total) (Alvares et al., 2013). 

A temperatura média do ar oscila entre 24 °C e 26 °C com amplitude anual de 

1°C a 2°C. A precipitação média da região Amazônica é de aproximadamente 2.300 

mm ano–1. A estação chuvosa é compreendida entre novembro e março, e a estação 

seca, entre maio e setembro. Os meses de abril e outubro são meses de transição 

entre um regime e outro (Figueroa & Nobre, 1990). 

Na pesquisa inicial foram utilizados dados obtidos junto a instituições 

governamentais da esfera federal estadual como: Instituo Brasileiro de Geografia e 

Estatística (Censo Agro2017), Ministério da Saúde – FIOCRUZ/SINITOX, Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação – SINAN, Gerência de Agrotóxicos e Insumos 

Veterinários – GAIV/ADAF. Para análise de dados, utilizou estatística descritiva 

(média, frequência relativa e desvio padrão) por meio do software R e para a geração 

dos produtos cartográfico, foi utilizado o software Qgis. 

Também foi utilizado o método de estudo de caso realizado nos municípios de 

Manacapuru, unidade de análise privilegiada por incluir áreas com acentuado 
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crescimento da taxa de consumo de agrotóxico no Amazonas. Também escolhemos 

esse município por ser citado em estudos da Universidade Federal do Amazonas 

quanto ao uso de agrotóxicos e populações vulneráveis. São agricultores familiares 

dedicados à agricultura, que ainda são pouco analisados pela sociologia ambiental, 

embora dediquem-se à produção com características muitos específicas em relação 

a outras formas de produção agrícola familiar. 

 

RESULTADOS FINAIS 

 

Percentual de estabelecimentos que fazem uso de Agrotóxicos 

 

De acordo ao Censo Agropecuário de 2017, (último levantamento estatístico 

oficial do país agropecuário), o estado do Amazonas possui 80.959 estabelecimentos 

agropecuários, ocupando uma área de 4.018.578 hectares. Desse total, 60% são 

destinados a áreas de matas e florestas, 28% a pastagens, 6% a lavouras e 6% se 

enquadram na categoria “outros”.  

Em relação as técnicas de cultivo, 82% dos estabelecimentos rurais de todo o 

estado do Amazonas, declararam que não fazem nenhum tipo de adubação, 10% 

adubação orgânica, 5% associam a adubação química com a orgânica e 3% 

adubação química. No que diz respeito ao uso de agrotóxicos, 87% declararam que 

não utilizam, 12% utilizaram em algum momento e 1% usa, mas não precisou utilizar. 
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Figura 2: Percentual de estabelecimentos agropecuários com declaração de uso de agrotóxicos em 
relação ao total de estabelecimentos agropecuários no município. A variável totaliza os que usaram 
agrotóxicos e os que não precisaram usar em 2016. 

 

Munícipios com maior número de estabelecimentos agropecuários que 

declararam fazer uso de agrotóxicos, tendem a se concentrar na região metropolitana 

de Manaus – RMM, sobretudo nos municípios de Iranduba, Careiro da Várzea e 

Manacapuru com 49,9%, 48,2% e 37,3% respectivamente, com exceção do município 

de Apuí que não se situa na região metropolitana de Manaus, mas alcançou 40, 3% 

de afirmações de estabelecimentos que usam agrotóxico. No entanto, municípios 

como Presidente Figueiredo, Beruri, Boca do Acre e Guajará, também apresentaram 

valores acima de 20% dos estabelecimentos agropecuários utilizando agrotóxicos, 

valores considerados relativamente altos para a região norte. Por outro lado, 

municípios como São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Atalaia do 

Norte, apresentaram 0,7, 0,2 e 0,07 % respectivamente (Figura 2).  
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De forma geral, observa-se um arco nos municípios que fazem fronteira com 

os estados do Pará, Rondônia e Mato Grosso, e os Municípios da RMM, quanto ao 

maior percentual de estabelecimentos rurais que fazem uso de agrotóxicos. 

Os municípios localizados na RMM, tendem a possuir uma demanda maior na 

produção agropecuária, uma vez que fornecem boa parte da sua produção agrícola 

para Manaus. Dessa forma, o número estabelecimentos agropecuários localizados na 

região metropolitana, mais especificamente nos municípios de Iranduba, Careiro da 

Várzea e Manacapuru, tendem a utilizar agrotóxicos. Outra característica que exerce 

influência no uso de agrotóxicos, é a proximidade que estes municípios se encontram 

de estabelecimentos que comercializam agrotóxicos, o que facilita a aquisição de 

defensivos agrícolas. No tocante ao município de Apuí, este localiza-se em uma região 

com forte produção agrícola, com destaque para soja e a pecuária. 

Em relação aos municípios com baixo percentual de estabelecimentos 

agropecuários com declaração de uso de agrotóxicos, estes municípios, em sua 

maioria, localizam-se distantes da capital do estado, e tem baixa contribuição na 

produção agropecuária no estado. Destacamos o baixo uso de agrotóxicos em 

municípios localizados na bacia do Rio Negro, como Novo Airão, Barcelos, Santa 

Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, estes municípios concentram boa 

parte da população indígena do Amazonas e se localizam numa região distante da 

região metropolitana, o que de certa forma dificulta a aquisição e utilização de 

agrotóxicos. 

 

Participação dos agrotóxicos na despesa anual dos estabelecimentos rurais 

 

A participação dos agrotóxicos na despesa anual dos estabelecimentos 

agropecuários ganha destaque nos municípios de Apuí, Presidente Figueiredo e 

Manacapuru, com gasto variando em torno de 3,32 % a 7,96 %.  

De acordo com os Dados Estatísticos da Produção Agropecuária e Florestal do 

Estado do Amazonas, estes municípios se configuram como uma das maiores 

contribuidores agrícolas no estado para diferentes culturas, Presidente Figueiredo e 
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Manicoré se encontra no ranking estadual da produção de cana-de-açúcar, melancia 

e banana. O município de Manacapuru é o maior produtor de maracujá e de mandioca 

do estado, com uma produção de 12.000 t e 170.336 t respectivamente. E o município 

de Apuí, é o maior produtor de milho do estado com uma produção de 2.500 t. 

 

Figura 3: Participação da despesa com agrotóxicos na despesa total do estabelecimento agropecuário, 
por município. 

 

Estas e outras culturas agrícolas são altamente susceptíveis à ataques de 

pragas, com exceção da mandioca, e necessitam um controle cuidadoso no ataque 

de insetos para não haver perdas significativas da produção. Isso faz com que o uso 

de agrotóxicos seja potencializado nestes e nos demais municípios. 

Isto significa, da mesma forma, que há um grande comércio local de 

agrotóxicos que precisa ser acompanhado pelos responsáveis locais pela 

regularização e controle da comercialização destes produtos, assim como um 

acompanhamento próximo pelos assistentes técnicos governamentais e fiscais. 
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Assistência Técnica para uso de Agrotóxicos 

  

Dados do CensoAgro 2017 mostram que poucos produtores rurais recebem 

assistência técnica para as diversas atividades produtivas em seus estabelecimentos. 

Aproximadamente 10% de todos os produtores do estado do Amazonas que somente 

recebem algum tipo de assistência técnica, podendo ser de origem governamental, 

seja federal, estadual ou municipal; por contrato pelo próprio produtor rural; 

assistência fornecida por empresas parceiras; assistências ofertadas por ONGs e pelo 

sistema S.  No entanto, cerca de 89% dos produtores rurais familiares ou não, do 

estado do Amazonas, não recebe qualquer tipo de assistência técnica (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Origem da assistência técnica dos produtores rurais do estado do Amazonas. 

Estabelecimentos rurais Total Homem Mulher 

Total de estabelecimentos    80 959    63 982    16 909 

Assistência do Governo    8 092    6 462    1 609 

Assistência do próprio produtor (contratada)    1 137     999     122 

Assistência de Cooperativas     248     216     29 

Assistência de Empresas integradoras     54     46     6 

Assistência de Empresas privadas de planejamento     43     38     5 

Assistência de Organização Não Governamental (ONG)     145     107     37 

Assistência por meio do Sistema S     20     12     6 

Outra forma de obtenção de assistência     412     330     78 

Não recebe Assistência    70 808    55 772    15 017 

Fonte: CensoAgro 2017 

De acordo com levantamento in loco realizado pelos pesquisadores do Núcleo 

de Socioeconomia da Universidade Federal do Amazonas, nos municípios de 

Manacapurú, Rio Preto da Eva e Careiro da Várzea, em três anos foram poucas vezes 

que um técnico agrícola do governo visitou a propriedade rural dos agricultores, ou 

nunca foram visitados.  

Em Manacapurú, produtores da Costa do Pesqueiro relatam que foram 

visitados uma ou duas vezes por técnicos governamentais, porém para tratar do 

assunto da pesca, não sendo assistidos quanto a agricultura e afirmam nunca terem 
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sido visitados para informar dos perigos e cuidados no manuseio, aplicação e 

armazenamento de agrotóxicos em suas propriedades.  

Sobre o conhecimento adquirido por esses agricultores quanto ao uso dos 

agrotóxicos, a grande maioria dos agricultores que não recebem assistência técnica 

afirma que seu conhecimento provém ou de si mesmo, ou seu pai o ensinou, ou viu 

na TV como se deve aplicar e a quantidade. Porém quando indagados sobre a 

quantidade do produto a ser misturado a água para aplicação da solução defensiva, a 

maior parte dos produtores excede a recomendação descrita na bula do produto. Em 

parte, a justificativa dada por alguns produtores é que quanto mais concentrado ou 

“mais forte” é melhor para matar as pragas.  

Outro ponto agravante da falta de assistência técnica aos produtores e 

fiscalização quanto ao uso de agrotóxicos, está na forma e local de armazenamento 

dos produtos e dos equipamentos e o uso de equipamento de proteção individual – 

EPI.  

Na pesquisa local junto aos produtores rurais dos municípios citados, observou-

se a falta de conhecimento quanto a forma e local de armazenamento. Os agrotóxicos 

foram encontrados em diversos locais inadequados para seu armazenamento, como 

prateleiras dentro do quarto do produtor; na cozinha próximo a pia e ao fogão e no 

local de lavagem da roupa dos moradores (Figura 4).  De forma semelhante, os 

equipamentos utilizados na aplicação dos agrotóxicos e as roupas utilizadas são 

guardados de forma inadequada (Figura 5), sendo as roupas de aplicação, em alguns 

casos, lavadas junto a dos demais familiares. 
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Figura 4. Local indevido de armazenamento de agrotóxico no local de lavagem das roupas da família 
do produtor no município de Careiro da Várzea-AM. 

 

 

Figura 5. Forma inadequada de armazenamento dos equipamentos utilizados na aplicação de 
agrotóxicos por um produtor no município de Careiro da Várzea-AM. 
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Tais práticas inadequadas, por falta de instrução técnica, podem trazer agravos 

a saúde não somente das pessoas envolvidas diretamente na aplicação dos 

agrotóxicos que em sua grande maioria, aplica de forma errada e sem EPIs 

adequados para este fim (Figura 6), mas também para toda a família e a comunidade 

no seu entorno. 

 

 

Figura 6. Presença de crianças, forma de aplicação e equipamentos inadequados de proteção 
individual na aplicação de defensivos no cultivo da melancia em Manicoré-AM.  

 

Problemas de saúde decorrente do uso e armazenamento inadequado de agrotóxicos. 

  

Dados dos últimos nove anos da Fundação de Vigilância em Saúde do Estado 

do Amazonas, mostra que Manaus é o município recordista de casos de intoxicação 

por agrotóxicos. Porém estes dados podem ser superestimados para esta cidade, 

considerando que na maior parte das cidades do Estado do Amazonas não possui 

especialidade clínica para identificação por este tipo de intoxicação, sendo necessário 
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que o paciente se desloque dos outros municípios para se ter um diagnóstico preciso 

na capital do estado. A proximidade de municípios com forte aporte na produção 

agrícola, principalmente na produção de hortaliças, os casos graves de intoxicação 

são levados diretamente aos atendimentos de Manaus. No entanto, em Manaus há 

muitos produtores que faz uso de agrotóxicos em suas propriedades, e acabam se 

incluindo nesta estatística (Figura 7).  

 

 

Figura 7. Munícipios do Estado do Amazonas com maior número de intoxicações por agrotóxicos nos 
últimos nove anos de acordo com a Fundação de Vigilância Sanitária do estado do Amazonas. 

 

Munícipios como Itacoatiara, Tefé, Parintins, Humaitá e Apuí, tem uma maior 

facilidade na obtenção informação por diferentes meios pelos produtores, no entanto, 

os agrotóxicos têm a mesma facilidade em chegar até eles, incorrendo a mais casos 

de intoxicação por descuido do próprio produtor que não busca ou mesmo não tem 

recursos financeiros para compra de EPI adequado. Isto é valido também para 

municípios mais distantes da capital como Tabatinga e Benjamin Constante, porém 

no caso destes municípios pode haver forte pressão do uso de agrotóxicos não 

legalizados pelo governo brasileiro, provenientes da fronteira, onde os produtos não 
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atendem a designação de dosagem adequada em seus rótulos de forma clara e em 

língua nacional. 

Dentre os municípios com maiores índices de intoxicação por agrotóxicos no 

Amazonas, observa-se que há um aumento no número de casos nos últimos anos, 

sendo mais significativos para o município de Manaus (Figura 8). Apesar do 

impedimento que barra a compra ilegal dos agrotóxicos, os produtores relatam que, 

para a compra dos produtos necessários para aplicação em suas lavouras, não 

havendo técnico que emita uma RT, os próprios comerciantes têm técnicos que 

auxiliam na compra dos agrotóxicos de acordo com as informações que os produtores 

repassam aos mesmos, e emitem RT para a compra. 

 

 

Figura 8. Evolução anual do número de intoxicações por agrotóxicos notificados pelo sistema de saúde 
em três municípios do estado do Amazonas. 

 

Outro aspecto sobre as intoxicações é que o maior número de intoxicações 

ocorre com homens, uma vez que proporcionalmente o número de agricultores do 

sexo masculino no Amazonas é consideravelmente maior que os do sexo feminino 

(Figura 9a). Além disso, por ser um trabalho considerado pesado, há maior 

predominância de homens em sua execução, estando as mulheres responsáveis na 

maior parte das vezes pelo preparo da solução de aplicação e/ou auxílio do homem 

no manuseio dos equipamentos para aplicação. 
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Quanto a faixa etária com maior número de intoxicações por agrotóxicos, 

observa-se uma concentração de pessoas com idade variando entre 20 e 39 anos, 

seguido por pessoas com idades variando de 40 a 59 anos que representa pouco mais 

da metade das notificações da faixa etária anterior. Esta característica se justifica pelo 

fato que a idade em que os trabalhadores rurais iniciam o trabalho no campo está em 

torno dos 15 anos de idade, aos 20 anos já realizou por diversas vezes a aplicação 

de agrotóxicos nas lavouras com cuidados mínimos a saúde, desta forma os metais 

pesados e princípios ativos dos defensivos se acumulam no organismo até o limite de 

intoxicação, onde o corpo humano começa a mostrais sinais mais evidentes de 

intoxicação frente a menor concentração do produto. Outro dado alarmante obtido por 

esta pesquisa, se evidencia pelo número de crianças de 1 a 4 anos que sofreram 

intoxicações por agrotóxicos no estado do Amazonas. Não se tem dados de como 

ocorreu tais intoxicações, porém nas pesquisas de Campo, ficou evidente a falta de 

cuidado para com o armazenamento dos produtos e equipamentos, onde os mesmos 

poderiam facilmente ser alcançados pelas crianças em casa, ou mesmo o uso dos 

frascos de agrotóxicos para uso armazenamento de agua ou alimentos, e ainda a 

presença de crianças no local durante a aplicação do produto (Figura 9). 

 

Figura 9. Número de intoxicações por agrotóxicos de acordo com sexo e faixa etária no estado do 
Amazonas 

  

 

(a) (b) 
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PROTOCOLO DE AUDITORIA AMBIENTAL PARA INSTITUIÇÕES MUNICIPAIS E 

ESTADUAIS FISCALIZADORAS DO ARMAZENAMENTO, COMÉRCIO E MANEJO 

DE AGROTÓXICOS NO AMAZONAS 

 

Este documento se pauta na Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto Nº 4.074, de 4 
de janeiro de 2002 da Presidência da República e suas Alterações e Atribuições Legais sobre 
armazenamento, comércio e manejo Agrotóxicos no Estado do Amazonas - Decreto Nº 36.107 
DE 06/08/2015 do Governo do Estado do Amazonas. 

CAPÍTULO VIII – DA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 27. Serão objetos de inspeção e fiscalização, os agrotóxicos, seus componentes e afins, 
sua produção, transporte interno, a comercialização, o armazenamento, a prestação de 
serviços na aplicação de produtos, a utilização e o destino final das embalagens vazias de 
agrotóxicos, seus componentes e afins. 

Art. 28. As ações de inspeção e fiscalização referente a produtos agrotóxicos, seus 
componentes e afins terão caráter permanente e constituirão atividade de rotina do Órgão 
Estadual de Defesa Agropecuária. 

Art. 29. Os fiscais agropecuários serão profissionais legalmente habilitados e, em suas 
atividades, terão livre acesso aos locais de produção, armazenamento, comercialização, 
transporte interno, utilização, e de prestação de serviços na aplicação de produtos e de 
recebimento e destinação de embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins. 

Art. 30. A autoridade responsável pela fiscalização comunicará ao fiscalizado os resultados 
parciais e finais da fiscalização, aplicando penalidade, quando verificada qualquer 
irregularidade. 

Art. 31. O produtor agrícola e o de alimentos agrícolas processados são responsáveis pela 
qualidade dos respectivos produtos, de forma a garantir que a presença de resíduos de 
agrotóxicos esteja dentro dos limites máximos permitidos pela legislação em vigor. 

Art. 32. Quando solicitadas pelos órgãos responsáveis deverão as pessoas físicas e jurídicas 
prestar informações ou proceder à entrega de documentos, nos prazos estabelecidos, a fim 
de não obstarem as ações de inspeção e fiscalização e a adoção das medidas que se fizerem 
necessárias. 

Art. 33. Compete ao Fiscal Estadual Agropecuário: 

I – Efetuar vistorias em geral e emitir os respectivos documentos oficiais, assim como lavrar 
autos de infração e demais documentos referentes à fiscalização em consonância com a Lei 
Estadual nº 2.794 de 06 de maio de 2003 e aos princípios gerais do Direito; 

II – Fiscalizar o cumprimento das normas relativas à distribuição, armazenamento, 
comercialização, uso, prestação de serviço, aplicação, transporte, destinação final das 
embalagens vazias e das sobras de agrotóxicos, seus componentes e afins. 
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Concernente a fiscalização de estabelecimentos ou Pessoas Físicas ou Jurídicas 

Prestadoras de Serviços, Fabricantes, Formuladores, Manipuladores, Importadores, 

Exportadores ou Comerciantes de Agrotóxicos, seus Componentes e Afins. 

Será requerido na forma de relatório anual do órgão Estadual ou Municipal competente: 

1. Cópia do Requerimento para Registro de Pessoas Físicas ou Jurídicas Prestadoras 
de Serviços, Fabricantes, Formuladores, Manipuladores, Importadores, Exportadores 
ou Comerciantes de Agrotóxicos, seus Componentes e Afins.  

2. Licença ambiental, expedida pelo órgão estadual competente, conforme legislação 
pertinente. 

3. Documento contratual ou de responsabilidade técnica (no caso de prestação de 
serviço) de técnico especialista (Agrônomo, Químico, bioquímico e afins) legalmente 
habilitado a exercer função técnica no estabelecimento. 

4. Relatório de vistoria técnica individual para cada instalação, que constem evidências 
(fotos e cópia de documentos) da fiscalização, assinado por técnico competente. 

5. Cópia dos Receituários Técnicos (RTs) expedidas por técnicos, para aquisição de 
agrotóxicos, no comercio estadual/municipal 

6. Balanço da comercialização de agrotóxicos no comércio estadual 
7. Documentos comprobatórios do envio de recipientes vazios devolutos à empresa de 

origem de fabricação dos agrotóxicos. 
8. Relatório físico financeiro anual detalhado, de custos com vistoria técnica, exceto 

salário de servidor público, que conste nome e endereço de todos os 
estabelecimentos fiscalizados, e técnico responsável pela fiscalização. 

a. Os custos devem ser compatíveis com a dificuldade e distância dos 
estabelecimentos fiscalizados. 

Concernente a fiscalização produtores rurais ou urbanos que fazem uso de 

Agrotóxicos, seus Componentes e Afins. 

Será requerido na forma de relatório anual do órgão Estadual ou Municipal a que compete 

fiscalizar: 

1. Relatório Técnico de Vistoria Local do uso e armazenamento de agrotóxicos nas 
propriedades rurais, que constem o geoposicionamento da propriedade rural e 
evidências (fotos, documentos, etc.) da realização da vistoria local, datada e assinada 
pelo proprietário rural fiscalizado, e pelo técnico responsável pela fiscalização. 

2. Ações, palestras, treinamentos, cursos, encontros e outras formas de reuniões de 
conscientização do uso correto e dos perigos do uso inadequado dos agrotóxicos ou 
relativos, realizados pelo órgão de ATER estadual ou municipal, deverão ser constar 
na forma de relatório técnico, contendo a ata da reunião, lista de presença assinada 
manualmente, localidade onde foi realizado o evento (se possível geoposicionadas), e 
demais evidências (fotos, documentos, encartes, etc.)  

3. Relatório físico financeiro evidenciando todos os custos para a realização do 
evento/fiscalização, exceto salário de servidor público.  

a. Os custos podem ser concernentes à hospedagem, alimentação e transporte. 
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b. Outros custos deverão ser avaliados à luz da legislação vigente. 

 

Concernente a fiscalização a intoxicações de produtores rurais ou urbanos que fazem uso de 

Agrotóxicos, seus Componentes e Afins. 

Será requerido na forma de relatório anual do órgão Estadual ou Municipal a que compete 

fiscalizar: 

1. Relatório técnico do número pessoas intoxicadas, com respectivo perfil demográfico 
(Idade, Gênero, ocupação, tipo de substância intoxicada, localidade, diagnóstico, 
prognóstico). 

2. Relatório técnico contendo medidas utilizadas para minimizar a intoxicação por uso de 
agrotóxicos, seus componentes e afins. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados e informações obtidas através das agências reguladoras da saúde e 

da agropecuária governamental, aliada as informações coletadas em campo por meio 

de entrevistas, proporciona a percepção da necessidade de que haja uma fiscalização 

regulatória por meio de auditoria, sobre os órgãos de assistência técnica e órgãos de 

controle e fiscalização no âmbito estadual e municipal, como forma de mitigar 

problemas da contaminação ambiental ou intoxicação causados pelo uso sem controle 

dos agrotóxicos e do processo de retorno das embalagens destes produtos. 
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INTRODUÇÃO 

 

A doença de Haff é um processo infeccioso, que se manifesta como uma 

síndrome de rabdomiólise, com agente causal ainda desconhecido. Diversos casos, 

em todo o planeta, mostram associação entre o acometimento da doença e o consumo 

de peixes e crustáceos (Diaz, 2015). Os sintomas começam, em geral, de a 20 horas 

após a ingestão do alimento, incluindo mialgia e fraqueza muscular, podendo ocorrer 

náusea, dor abdominal, vômito e diarreia. Caracteriza-se pela ocorrência de urina 

escura, que deu o nome vulgar de “doença da urina negra”. Complicações sérias, 

incluindo problemas renais, paralisia de múltiplos órgãos e miopatia prolongada 

podem ocorrer raramente e levar a óbito (Chan, 2016).  

O primeiro surto da doença ocorreu na região de Könisberg Haff, litoral do mar 

Báltico, em 1924 (Chan, 2016). Desde então, diversos casos foram relatados no leste 

da Europa, Suécia, China e Estados Unidos (Diaz, 2015). A ocorrência no Brasil é 

episódica, com casos isolados em todas as regiões embora não exista confirmação 

de todos os casos suspeitos. Em São Paulo, a ocorrência da Doença de Haff foi 

associada com consumo de olho-de-boi (Seriola spp) e badejo (Mycteroperca spp) 

(Almeida et al., 2017). Na Bahia, as ocorrências também foram associadas com olho-

de-boi (Seriola spp) (Marques et al., 2017). Enquanto no Amazonas, os surtos foram 
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associados ao consumo de pacu (Mylossoma spp), tambaqui (Colossoma 

macropomum) e pirapitinga (Piaractus brachypomum) (Santos et al., 2009). 

Em 2021, com a ocorrência de surto no Amazonas, o Tribunal de Contas do 

Estado mobilizou a equipe de consultores da UEA e da UFAM visando diagnosticar o 

problema e, se possível, apontar as causas, o agente causal e o processo de 

transmissão. Desde o início, ficou entendido que os procedimentos relacionados com 

o tratamento clínico de doentes ficariam a cargo das agências de saúde. Nesse 

sentido, os resultados, ainda não conclusivos, que detectaram a presença de 

palitoxinas, ovatoxina-a, ovatoxina-b e ovatoxina-d em amostras suspeitas de surtos 

anteriores e atuais, de 2016 a 2021 (Cardoso et al., 2021) não serão discutidos.  

Ao mesmo tempo, a Secretaria Executiva de Pesca e Aquicultura – SEPA, 

vinculada à Secretaria de Produção Rural do Estado do Amazonas – SEPROR/AM, 

constituiu, em parceria com a Fundação de Vigilância em Saúde – FVS, grupo de 

trabalho para enfrentar o surto. Atendendo convite do titular da SEPROR, Sr. Petrúcio 

Magalhães, o Reitor da UFAM designou os docentes Antonio José Inhamuns, Carlos 

E. C. Freitas e Maria Anete L. Rubim para participar do grupo de trabalho. 

Representando, também, a equipe de consultores do TCE, tomei a liberdade de 

convidar os docentes da UEA para participar do grupo de trabalho e das ações a 

serem desenvolvidas. 

É importante enfatizar, ainda que de forma redundante, que as ações 

desenvolvidas pelo nosso grupo foram voltadas a desvendar os mecanismos causais 

dos surtos de doença de Haff no Amazonas, não envolveram nenhuma discussão 

acerca de procedimentos clínicos. Nesse sentido, foram propostas algumas premissas 

gerais: 

P1.1 Existe um conjunto condições ambientais específicas que resultam na produção 

de toxinas que são ingeridas pelos peixes, os quais afetam a saúde de humanos.  

P1.2 Existe um grupo de peixes, com características ecológicas comuns 

(provavelmente tróficas), que são mais susceptíveis a atuarem como transmissores. 

 

METODOLOGIA 

 

Considerando que os surtos no Amazonas, ocorreram sempre nos meses de 

agosto a outubro, que correspondem aos meses de vazante, no ciclo hidrológico, e 

mais quentes do ano, foi assumida a possibilidade que temperatura e nível da água 

poderiam ser gatilhos ambientais e foram realizadas duas excursões ao município de 

Itacoatiara, as quais serão descritas em detalhes a seguir: 
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Excursão 1: Realizada a partir de organização desenvolvida pelo Dr. Júlio Pinheiro, 

contou com a participação de dois pesquisadores da UFAM, os doutorandos Marcos 

Mereles e Vinicius Verona. 

 

Nessa excursão foram visitadas as seguintes localidades: P1. Lago Miratuba / Rio 

Arari (322’52.8” S, 5820’345” O); P2. Rio Arari (321’05.4” S, 5821’05.4” O); P3. Rio 

Arari (328’30.6” S, 5822’21.0” O); e, P4. Rio Arari / Amazonas (312’49.72”S, 

5820’3.57” O) (Figura 1). Nesses locais foram realizadas medições de parâmetros 

físico-químicos e de água, plâncton e peixes para análise em laboratórios da UFAM e 

do INPA. 

 

 
Figura 1. Locais de amostragens de água, plâncton e peixes na primeira 
excursão. 

   

Excursão 2: Realizada em parceria com diversos órgãos públicos, com organização 

da Secretaria de Produção Rural (SEPROR), através da Secretaria Executiva de 

Pesca e Aquicultura (SEPA), teve como área focal a Vila de Novo Remando, às 

margens do rio Amazonas, mas incluiu o trecho inferior do rio Madeira (Figura 2). 
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Figura 2. Locais de amostragens de água, plâncton e peixes na primeira 
excursão. 

  

 

RESULTADOS 

Limnologia 

Agrupando os pontos de coleta das duas excursões, os pontos de coleta estão 

assinalados na Tabela 1. 

Tabela 1. Locais de coleta de amostras de água. 

Local 

1. Lago Miratuba/ Rio Arari 

2. Rio Arari (Vila do Batista) 

3. Rio Arari 

4. Rio Arari/ Amazonas 

5. Boca do Mingaú 

6. Mingaú 

7. Mingaú 

8. Rio Amazonas (Conceição) 

9. Rio Amazonas (Conceição) 
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As amostras de água foram coletadas em garrafas plásticas, previamente 

esterilizadas, que foram armazenadas em gelo e transportadas para análise em 

laboratório (Figura 3). 

 

 
Figura 3. Coleta de água no Lago Miratuba. 

  

 

Na Tabela 2, estão apresentadas as medidas de parâmetros físicos e químicos 

da água medidos no local. Enquanto, a Tabela 3 apresenta as estimativas efetuadas 

no Laboratório de Limnologia da UFAM, coordenado pela Professora Doutora Maria 

Anete Leite Rubim, a partir de amostras coletadas nos mesmos locais. 

 

 

 

10. Rio Amazonas (Conceição) 

11. Rio Madeira 
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Tabela 2. Medidas, em triplicata, dos parâmetros pH, O2, Temperatura, Profundidade 

e Transparência. 

Local Horário Amostra pH O2 Temp Prof Transp 

1 06:34 P1A 6,23 3,69 31,29 6,34 0,77 

P1B 6,51 4,00 31,36 4,85 1,03 

P1C 6,46 3,75 31,32 6,18 0,92 

2 10:15 P2A 6,39 4,52 31,74 8,15 1,15 

P2B 6,46 4,29 32,17 6,00 1,13 

P2C 6,43 4,30 31,90 13,15 1,45 

3 12:23 P3A 6,20 3,05 31,00 5,75 0,98 

P3B 6,11 2,78 30,89 3,20 0,72 

P3C 6,20 3,76 31,10 5,84 0,90 

4 13:33 P4A 6,37 3,53 31,94 4,20 0,50 

P4B 6,47 3,72 31,71 2,00 0,78 

P4C 6,34 3,65 31,73 13,15 0,60 

5 16:00 P1A 6,25 3,3 30,00 - - 

P1B 6,25 3,2 29,94 - - 

P1C 6,14 2,79 29,94 - - 

6 16:30 P2A 6,17 2,78 29,95 1,75 0,32 

P2B 6,23 2,75 29,35 3,00 0,32 

P2C 6,21 2,76 29,96 1,60 0,35 

7 17:00 P3A 6,15 2,76 30,06 6,00 0,27 

P3B 6,13 2,67 30,01 8,00 0,27 

P3C 6,15 2,72 29,99 1,50 0,37 

8 10:30  

P1A 5,21 2,72 15,00 7,10 0,36 

P1B 5,11 2,64 15,00 7,10 0,36 

P1C 5,05 2,56 15,00 7,00 0,36 

9 11:00  

P2A 5,07 2,56 15,00 7,10 0,06 

P2B 5,09 5,79 15,00 7,10 0,35 

P2C 5,06 4,52 15,00 7,10 0,45 

10 11:30  

P3A 5,04 4,27 16,00 1,77 0,23 

P3B 5,04 4,30 15,00 6,37 0,53 

P3C 4,99 4,25 16,00 8,21 0,45 

11 09:30 

P1A 6,46 2,42 69,00 6,94 0,36 

P1B 6,69 2,64 69,00 7,10 0,35 

P1C 6,94 2,53 68,00 3,43 0,36 
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Tabela 3. Medidas, em triplicata, de Condutividade, PO4, Fósforo Total PT, Nitrito e 

Amônia. 

Local Horário Amostra Cond PO4 PT Nitrito Amônia 

1 06:34 P1A 55,00 0,010899 0,025886 <0,050 <0,010 

P1B 55,00 <0,005 0,010899 <0,050 <0,010 

P1C 55,00 0,003 0,022139 <0,050 <0,010 

2 10:15 P2A 56,00 <0,005 0,009025 <0,050 <0,010 

P2B 57,00 <0,005 <0,005 <0,050 <0,010 

P2C 56,00 <0,005 0,012772 <0,050 <0,010 

3 12:23 P3A 56,00 <0,005 <0,005 <0,050 <0,010 

P3B 57,00 <0,005 0,009025 <0,050 <0,010 

P3C 57,00 <0,005 <0,005 <0,050 <0,010 

4 13:33 P4A 31,00 <0,005 0,029633 <0,050 <0,01365 

P4B 31,00 <0,005 0,046494 <0,050 <0,010 

P4C 60,00 0,028 0,080215 <0,050 <0,010 

5 16:00 P1A 65,00 0,007 0,050241 <0,050 <0,010 

P1B 65,00 <0,005 0,046494 <0,050 <0,010 

P1C 65,00 <0,005 0,048367 <0,050 <0,010 

6 16:30 P2A 65,00 <0,005 0,055861 <0,050 <0,010 

P2B 65,00 <0,005 0,059608 <0,050 <0,010 

P2C 65,00 <0,005 0,061481 <0,050 <0,010 

7 17:00 P3A 67,00 <0,005 0,072722 <0,050 <0,010 

P3B 65,00 <0,005 0,059608 <0,050 <0,010 

P3C 65,00 <0,005 0,080215 <0,050 <0,010 

8 10:30  

P1A 15,00 <0,005 0,0110 <0,050 <0,010 

P1B 15,00 <0,005 0,005278 <0,050 <0,010 

P1C 15,00 <0,005 0,010899 <0,050 <0,010 

9 11:00  

P2A 15,00 <0,005 <0,005 <0,050 <0,010 

P2B 15,00 <0,005 <0,005 <0,050 <0,010 

P2C 15,00 <0,005 <0,005 <0,050 <0,010 

10 11:30  

P3A 16,00 <0,005 0,0221 <0,050 <0,010 

P3B 15,00 <0,005 0,0277 <0,050 <0,010 

P3C 16,00 <0,005 0,0183 <0,050 <0,010 

11 09:30 

P1A 69,00 <0,009 0,0090 <0,050 <0,010 

P1B 69,00 <0,005 0,0315 <0,050 <0,010 

P1C 68,00 <0,003 0,0390 <0,050 <0,010 

 

 

Características físicas e químicas da água 

 

As aferições e as amostragens de água para análises físicas e químicas foram 

realizadas em 11 pontos distintos (em triplicata). As medidas de oxigênio dissolvido 
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(mg/L), temperatura da água (°C), pH, profundidade (m), transparência (m), 

condutividade elétrica (µS/cm-1), foram realizadas in situ com equipamento portátil.  

Amostras de água para determinação de nitrogênio amôniacal (mg/L), nitrito (mg/L), 

ortofosfato e fósforo total (mg/L) foram coletadas usando-se garrafas de polietileno 

com capacidade de 1000 ml cada e em seguida transportadas para o laboratório de 

Limnologia da Faculdade de Ciências Agrárias - FCA na Universidade Federal do 

Amazonas-UFAM, onde foram analisadas de acordo com o Standard Methods for the 

Examination of Water and Wastewater– APHA (2005). 

Os valores obtidos (tabelas 1 e 2), quando comparados com aqueles 

estabelecidos pela legislação CONAMA 357/2005 (tabela 3) para rios de classe 2, se 

encontram dentro do padrão esperado, tanto para ambientes lóticos quanto lênticos. 

  

Tabela 4. Valores limite de acordo com Resolução Conama 357/2005 

Parâmetro Limite Conama 357/2005 

Fosforo Total (ambiente lêntico) 0,020 mg/L 

Fósforo Total (ambiente Lótico) 0,1 mg/L 

Nitrito 1,0 mg/L 

Nitrogênio amoniacal 3,7 mg/L 

 

Além disso, os valores obtidos (tabelas 1 e 2) são similares aos encontrados 

em outros estudos realizados para avaliar a hidroquímica de rios de águas brancas 

(Santos & Ribeiro, 1988). 

O Índice do Estado Trófico tem por finalidade classificar corpos d’água em 

diferentes graus de trofia, ou seja, avalia a qualidade da água quanto ao 

enriquecimento por nutrientes e seu efeito relacionado ao crescimento excessivo das 

algas ou ao aumento da infestação de macrófitas aquáticas 

Nesse índice, os resultados obtidos de análise do fósforo IET(P), devem ser 

entendidos como uma medida do potencial de eutrofização, já que este nutriente é o 

principal indicador do nível de eutrofização e atua como o agente causador do 

processo.  
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Tabela 5. Índice de Estado Trófico  

Valor do IET Classes de 
Estado Trófico 

Características 

= 47 Ultraoligotrófico Corpos d’água limpos, de produtividade muito baixa 
e concentrações insignificantes de nutrientes que 
não acarretam prejuízos aos usos da água. 

47<IET= 52 Oligotrófico Corpos d’água limpos, de baixa produtividade, em 
que não ocorrem interferências indesejáveis sobre 
os usos da água, decorrentes da presença de 
nutrientes. 

52 <IET= 59 Mesotrófico Corpos d’água com produtividade intermediária, com 
possíveis implicações sobre a qualidade da água, 
mas em níveis aceitáveis, na maioria dos casos. 

59<IET=63 Eutrófico Corpos d’água com alta produtividade em relação às 
condições naturais, com redução da transparência, 
em geral afetados por atividades antrópicas, nos 
quais ocorrem alterações indesejáveis na qualidade 
da água decorrentes do aumento da concentração 
de nutrientes e interferências nos seus múltiplos 
usos. 

63<IET=67 Supereutrófico Corpos d’água com alta produtividade em relação às 
condições naturais, de baixa transparência, em geral 
afetados por atividades antrópicas, nos quais 
ocorrem com frequência, alterações indesejáveis na 
qualidade da água, como a ocorrência de episódios 
florações de algas, e interferências nos seus 
múltiplos usos 

> 67 Hipereutrófico Corpos d’água afetados significativamente pelas 
elevadas concentrações de matéria orgânica e 
nutrientes, com comprometimento acentuado nos 
seus usos, associado a episódios de florações de 
algas ou mortandades de peixes, com 
consequências indesejáveis para seus múltiplos 
usos, inclusive sobre as atividades pecuárias nas 
regiões ribeirinhas. 
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Tabela 6.  Valores de fósforo total (ug/L) e classificação do IET ... 

 PT (µg/L) IET Categoria IET 

Lago Miratuba/ Rio Arari (Vila do Batista) 
  

26,0 50,9 oligotrófico 

10,9 46,3 ultraoligotrófico 

22,1 50,0 oligotrófico 

Rio Arari (Vila do Batista) 
  

9,0 45,4 ultraoligotrófico 

1,0 33,9 ultraoligotrófico 

12,8 47,2 ultraoligotrófico 

Rio Arari 
  

1,0 33,9 ultraoligotrófico 

9,0 45,4 ultraoligotrófico 

1,0 33,9 ultraoligotrófico 

Rio Arari/ Amazonas 

  

29,6 51,5 oligotrófico 

46,5 53,9 mesotrófico 

80,2 56,7 mesotrófico 

Boca do Mingaú 

  

50,2 54,3 mesotrófico 

46,5 53,9 mesotrófico 

48,4 54,1 mesotrófico 

Mingaú 

  

55,9 54,8 mesotrófico 

59,6 55,2 mesotrófico 

61,5 55,3 mesotrófico 

Mingaú 

  

72,7 56,2 mesotrófico 

59,6 55,2 mesotrófico 

80,2 56,7 mesotrófico 

Rio Amazonas (C. Conceição) 
  

11,0 46,4 ultraoligotrófico 

5,3 42,6 ultraoligotrófico 

10,9 46,3 ultraoligotrófico 

Rio Amazonas (C. Conceição) 
  

1,0 33,9 ultraoligotrófico 

1,0 33,9 ultraoligotrófico 

1,0 33,9 ultraoligotrófico 

Rio Amazonas (C. Conceição) 
  

22,1 50,0 oligotrófico 

27,8 51,2 oligotrófico 

18,4 49,1 oligotrófico 

Rio Madeira 

  

9,0 45,4 ultraoligotrófico 

31,5 51,9 oligotrófico 

39,0 53,0 oligotrófico 

 

De acordo com os resultados, o nível trófico dos ambientes: Lago Miratuba/ Rio 

Arari (Vila do Batista), rio Amazonas e rio Madeira apresentam condições naturais, 

com concentrações insignificantes de nutrientes. Entretanto, merecem atenção os 

ambientes Rio Arari/Amazonas e os locais amostrados no Mingaú, com estado trófico 

indicando grau médio de trofia. 
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Plancton 

 

Foram efetuadas coletas de plâncton nos mesmos pontos de amostragem de água, 

discriminados na tabela 1. As amostragens foram realizadas com rede de plâncton, 

seguindo procedimento padrão em todos os pontos (Figura 4). 

 

 
Figura 4. Coleta de plâncton no rio Arari, usando rede de arrasto. 

 

As análises dos plânctons, realizadas no Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia – INPA, não indicaram a presença de grupos anômalos ou a abundância 

excessiva de grupos específicos. 

 

Ictiofauna 

 

Foram coletados os peixes discriminados na tabela 7. 
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Tabela 7. Peixes amostrados no rio Amazonas, durantes as excursões 1 e 2. 

ID 
Ponto 

de 
Coleta 

Espécie Nome Vulgar 
Comp 
(cm) 

Peso 
(g) 

PIRA01 Rio Arari Piaractus 
brachypomus 

Pirapitinga 36,7 1962 

PIRA02 Rio Arari Piaractus 
brachypomus 

Pirapitinga 39,2 2396 

PIRA03 Rio Arari Piaractus 
brachypomus 

Pirapitinga 41,0 2516 

PIRA04 Rio Arari Piaractus 
brachypomus 

Pirapitinga 42,0 2950 

MD01 Rio Arari Mylossoma sp. Pacu 13,0 132 

MD02 Rio Arari Mylossoma sp. Pacu 14,0 156 

MD03 Rio Arari Mylossoma sp. Pacu 18,1 343 

MR01 Rio Arari Mylossoma sp. Pacu 14,0 142 

MR02 Rio Arari Mylossoma sp. Pacu 15,0 181 

MR03 Rio Arari Mylossoma sp. Pacu 16,0 227 

 

As análises de conteúdo estomacal, realizadas no Laborário de Ecologia Pesqueira 

(Universidade Federal do Amazonas), não indicaram a presença de nenhum elemento 

anômalo, que pudesse ter relação com a ocorrência da doença de Haff. 

 

CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Preliminarmente, podemos resumir que: 

 

1. Em 2021, a doença de Haff (na forma da síndrome de rabdomiolise) ocorreu 
na forma de surto, entre os meses de agosto e outubro, acometendo pessoas 
residentes em áreas urbanas e comunidades ribeirinhas do rio Amazonas, 
entre os municípios de Itacoatiara, no estado do Amazonas, e Santarém, no 
estado do Pará. 

2. Os dados históricos indicam que os surtos ocorrem com intervalos de até cinco 
anos. 

3. Os relatos dos doentes indicam relação entre o consumo de pescado e a 
ocorrência da doença de Haff. 

4. Não foram observados anomalias na água, plâncton e peixes amostrados 
durante as excursões. 
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Do ponto de vista da saúde pública, os resultados indicam que os surtos não 

decorrem de alterações ambientais crônicas, ou seja, a partir de algum agente que 

ocorre de forma contínua. Na verdade, esses resultados indicam que as alterações 

ambientais que ocasionam a contaminação dos peixes pelos agentes causadores da 

doença de Haff ocorrem em janelas temporais bastante estreitas, quando condições 

ambientais bastante específicas se fazem presentes. 

Em face disso, não acreditamos que programas de pesquisa contínuos possam 

ser eficientes, uma vez que podem passar vários anos antes que as condições 

específicas se manifestem e um novo surto venha a ocorrer. Diante dessa situação, 

programas de pesquisa contínuos, com coletas sistemáticas, podem ser ineficientes 

e resultar em desperdício de recursos públicos. Na verdade, as condições ambientais 

que atuaram como gatilhos para os patógenos podem ocorrer em locais diversos 

daqueles dos surtos anteriores, tornando difícil a definição dos locais de amostragem. 

Nesse sentido, nossa recomendação é que ocorra maior integração entre a 

estrutura pública de saúde e as instituições de pesquisa com a finalidade de melhorar 

o tempo de resposta e a acurácia das informações quando da ocorrência dos surtos. 

Providências nesse sentido permitiriam, entre outras coisas: 

1. Delimitar a área de ocorrência de pescado contaminado; 
2. Identificar, com maior precisão, as espécies potencialmente contaminadas; 
3. Criar condições para atendimento adequado das pessoas acometidas da 

doença. 
 

É importante salientar que essas providências, além dos benefícios diretos à saúde 

pública, resultante da atuação eficiente dos agentes públicos, evitariam também os 

prejuízos sociais e econômicos do pânico gerado pela imprecisão das informações 

que resultou em uma redução drástica do consumo de pescado, inclusive de espécies 

sem indicação de contágio e pescadas em áreas distantes, inclusive outras bacias, 

das áreas onde ocorreram os episódios de doença de Haff.   
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